
 

20/10/2021

Número: 0802779-26.2020.4.05.8500 
 

Classe: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
 

 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

Partes

Tipo Nome

ADVOGADO GLADSON SILVA GUIMARAES

ADVOGADO STEPHANIE MARIA ARAGAO MENEZES

EXEQUENTE CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE

EXECUTADO CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA

Documentos

Id. Data/Hora Documento Tipo

4058500.4771304 19/05/2021
13:09

Despacho Despacho

4058500.4668940 15/04/2021
14:03

Despacho Despacho

4058500.4552994 05/03/2021
12:21

Sentença Sentença

4058500.4548433 04/03/2021
00:00

Certidão de decurso de prazo Certidão de decurso de prazo

4058500.4475291 07/02/2021
00:00

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058500.4446808 27/01/2021
12:28

Intimação Expediente

4058500.4446190 27/01/2021
12:28

Despacho Despacho

4058500.4436284 25/01/2021
09:01

HOMOLOGAÇÃO ACORDO Pedido de homologação de acordo

4058500.4436287 25/01/2021
09:01

HOMOLOGAÇÃO Documento de Comprovação

4058500.4436289 25/01/2021
09:01

CRO001 Documento de Identificação

4058500.4433043 22/01/2021
13:15

COMPOSIÇÃO - HOMOLOGAÇÃO Pedido de homologação de acordo

4058500.4433044 22/01/2021
13:15

TERMO DE ACORDO Documento de Comprovação

4058500.4363817 11/12/2020
00:00

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058500.4332364 30/11/2020
17:40

Intimação Expediente

4058500.4331293 30/11/2020
17:40

Despacho Despacho

4058500.4328133 28/11/2020
00:00

Certidão de Retificação de Autuação Certidão de retificação de autuação

4058500.4325586 27/11/2020
10:09

procuração e anexos Contestação

4058500.4325587 27/11/2020
10:09

procuracao conorte Documento de Identificação

4058500.4325590 27/11/2020
10:09

contestacao conorte Documento de Comprovação

4058500.4325591 27/11/2020
10:09

RG NOVO Documento de Identificação

4058500.4325612 27/11/2020
10:09

CAT CRO-SE compressed Documento de Comprovação

4058500.4267928 06/11/2020
13:50

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico



 

4058500.4267929 06/11/2020
13:50

Citação Conorte Documento de Comprovação

4058500.4112023 13/09/2020
18:38

Mandado Expediente

4058500.4111812 13/09/2020
10:43

Juntada Pgt. GRU Certidão

4058500.4111813 13/09/2020
10:43

GRU.Pgt Documento de Comprovação

4058500.4049363 24/08/2020
00:00

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058500.4018930 13/08/2020
15:08

Intimação Expediente

4058500.4000895 12/08/2020
15:56

Decisão Decisão

4058500.3997771 05/08/2020
10:01

EXORDIAL - CRO-SE X CONORTE Manifestação

4058500.3994986 04/08/2020
12:18

Contagem de prazo em dobro para a parte
autora

Certidão de expediente físico

4058500.3994982 04/08/2020
12:18

Intimação Expediente

4058500.3993460 04/08/2020
00:01

Certidão de decurso de prazo Certidão de decurso de prazo

4058500.3925502 12/07/2020
06:14

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058500.3920927 10/07/2020
00:00

Certidão de Retificação de Autuação Certidão de retificação de autuação

4058500.3918519 09/07/2020
12:52

Intimação Expediente

4058500.3917246 09/07/2020
12:52

Despacho Despacho

4058500.3913347 08/07/2020
08:19

Certidão de Distribuição Certidão

4058500.3913318 08/07/2020
08:18

EXORDIAL - CRO-SE X CONORTE Petição Inicial

4058500.3913326 08/07/2020
08:18

EXORDIAL - CRO X CONORTE Documento de Comprovação

4058500.3913331 08/07/2020
08:18

REPRESENTANTE LEGAL -  AUTARQUIA
FEDERAL

Documento de Identificação

4058500.3913333 08/07/2020
08:18

CONTRATO ADMINISTRATIVO Documento de Comprovação

4058500.3913339 08/07/2020
08:18

PROCESSO ADMINISTRATIVA - TENTATIVA
DE COMPOSIÇÃO

Documento de Comprovação

4058500.3913342 08/07/2020
08:18

PARECER TÉCNICO Laudo Pericial



 
Poder Judiciário

Justiça Federal de Primeira Instância da 5ª Região

Seção Judiciária de Sergipe

2  Varaa

 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEEXEQUENTE:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r a e sA D V O G A D O :
 CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDAEXECUTADO:
 S t e p h a n i e  M a r i a  A r a g a o  M e n e z e sA D V O G A D O :

 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

DESPACHO

O título executivo judicial de id. 4058500.4552994 homologou o acordo celebrado entre as partes e, considerando que não havia
previsão específica no acordo a esse respeito, condenou cada uma das partes ao pagamento de honorários advocatícios à parte
contrária, fixados no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da causa, nos termos dos arts. 90, §2º e 85, §2º, do
CPC.

Intimadas as partes a requererem o que fosse de seu interesse, a demandante limitou-se a informar que os reparos previstos no
acordo estão sendo cumpridos pela demandada, id. 4058500.4746331, ao passo que a parte ré nada requereu, id. 4058500.4766683
.

Assim, arquivem-se o s autos com baixa na distribuição, podendo a parte interessada formular o requerimento exigível pela lei
processual, a qualquer momento, desde que ainda não prescrita a obrigação exequenda.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,GUILHERME JANTSCH

Substituto da 2ª Vara/SJSE.

( Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)

1/1

21051908462635400000004783883

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
GUILHERME JANTSCH - Magistrado
Data e hora da assinatura: 19/05/2021 13:09:37
Identificador: 4058500.4771304
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
Poder Judiciário

Justiça Federal de Primeira Instância da 5ª Região

Seção Judiciária de Sergipe

2  Varaa

 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r ã e sA D V O G A D O :
 C O N O R T E  C O N S T R U T O R A  N O R T E  E  S E R V I Ç O S  L T D AR É U :

 S t e p h a n i e  M a r i a  A r a g ã o  M e n e z e sA D V O G A D O :
 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

DESPACHO

1. Converta-se a classe deste feito para Cumprimento de Sentença, sem inversão de polos.

2. Cumprida a providência determinada no item anterior e em decorrência  do trânsito em julgado, intimem-se as partes para que
requeiram, no prazo de 15 (quinze) dias, o que for do seu interesse, eis que o título judicial condena cada uma das partes ao
pagamento de honorários advocatícios à parte contrária.

3. Caso a parte exequente já promova o requerimento relativo ao cumprimento de sentença cabível, deve formulá-lo em estrita
observância aos ditames legais, cumprindo, no caso, art. 524, do CPC.

4. O não atendimento aos requisitos acima expostos acarretará o arquivamento dos autos com baixa na distribuição, podendo a
parte exequente formular o requerimento exigível pela lei processual, a qualquer momento, desde que ainda não prescrita a
obrigação exequenda.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,RONIVON DE ARAGÃO

Titular da 2ª Vara/SJSE.

(Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006) 

1/1

21041512064000500000004681219

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
RONIVON DE ARAGÃO - Magistrado
Data e hora da assinatura: 15/04/2021 14:03:12
Identificador: 4058500.4668940
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
Poder Judiciário

Justiça Federal de Primeira Instância da 5ª Região

Seção Judiciária de Sergipe

2  Varaa

 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r a e sA D V O G A D O :
 C O N O R T E  C O N S T R U T O R A  N O R T E  E  S E R V I C O S  L T D AR É U :

 S t e p h a n i e  M a r i a  A r a g a o  M e n e z e sA D V O G A D O :
 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

SENTENÇA TIPO "B" (Resolução CJF n. 535/2006)

Trata-se de demanda ajuizada pelo  em face de CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE CONORTE
 , objetivando CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA a condenação da ré ao pagamento ao autor, em sede de perdas

e danos, de valor equivalente à correção e finalização das obras, inclusive dos defeitos existentes e que venham a ser apurados,
além do valor correspondente aos produtos inerentes às áreas comuns em função de suas características e componentes que se
empenhou no material de comercialização das unidades autônomas (doc. 3) e, mais do que isto, no memorial descritivo

 bem como a condenação da ré ao pagamento de indenização pelos(CONTRATO ADMINISTRATIVO 01/2017) parcelas devidas
supostos danos morais suportados.

Por meio da decisão de id. 4058500.4000895, restou indeferido o pedido de produção antecipada de prova.

Citada a parte demandada, apresentou a contestação de id.  , alegando a inexistência de defeito na obra, bem4058500.4325590
como apresentando proposta de acordo.

No id.  , a parte requerente informa que as partes firmaram o termo de acordo de id.  , por4058500.4433043 4058500.4433044
meio do qual os demandantes transacionaram acerca do objeto do litígio.

No caso, as partes são capazes e há licitude no objeto da transação e nas condições ali estabelecidas.

Ante o exposto,  celebrado entre as partes, nos termos do art. 334, §11, e art. 487, inc. III, alínea "b", todos dohomologo o acordo
CPC.

Considerando que não há previsão, no acordo, a esse respeito, condeno cada uma das partes ao pagamento de honorários
advocatícios à parte contrária, os quais fixo no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da causa, nos termos dos
arts. 90, §2º e 85, §2º, do CPC.

Custas processuais remanescentes dispensadas, nos termos do art. 90, §3º, do CPC.

Sentença registrada no sistema PJe, dispensada sua publicação em órgão oficial (DO ou DJe), nos termos do art. 5º,  , da Leicaput
n. 11.419/2006.

Intimem-se, por meio eletrônico, em portal próprio disponibilizado (art. 5º,  , e §§ 1º ao 6º, da Lei n. 11.419/2006).caput

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,GUILHERME JANTSCH

Substituto da 2ª Vara/SJSE.

1/2



( Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)

2/2

21030511242656900000004564911

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
GUILHERME JANTSCH - Magistrado
Data e hora da assinatura: 05/03/2021 12:21:36
Identificador: 4058500.4552994
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

Sem registro

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
PROCESSO: 0802779-26.2020.4.05.8500 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
2ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE

CERTIDÃO POR DECURSO DE PRAZO

Polo ativo
CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE AUTOR

GLADSON SILVA GUIMARAES - SE10660 - ADVOGADO

Polo passivo
CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA RÉU

STEPHANIE MARIA ARAGAO MENEZES - SE13104 - ADVOGADO

Outros participantes

Certifico que decorreu o prazo sem manifestação das partes.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 21030400004046800000004560327

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 04/03/2021 00:00 - Seção Judiciária de Sergipe.

1/1

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Data e hora da inclusão: 04/03/2021 00:00:40
Identificador: 4058500.4548433



 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
2º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE 
PROCESSO:  -  0802779-26.2020.4.05.8500 PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Polo ativo
CONSELHO REGIONAL DE

ODONTOLOGIA DE SERGIPE
AUTOR

GLADSON SILVA
GUIMARAES

ADVOGADO

Polo passivo
CONORTE CONSTRUTORA
NORTE E SERVICOS LTDA

RÉU

STEPHANIE MARIA
ARAGAO MENEZES

ADVOGADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 06/02/2021 23:59, o(a) CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS
LTDA foi intimado(a) acerca de Despacho registrado em 27/01/2021 12:28 nos autos judiciais eletrônicos
especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 21012712283965000000004458413

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 07/02/2021 00:00 - Seção Judiciária de Sergipe.

1/1

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Data e hora da inclusão: 07/02/2021 00:00:04
Identificador: 4058500.4475291



 
Poder Judiciário

Justiça Federal de Primeira Instância da 5ª Região

Seção Judiciária de Sergipe

2  Varaa

 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r a e sA D V O G A D O :
 C O N O R T E  C O N S T R U T O R A  N O R T E  E  S E R V I C O S  L T D AR É U :

 S t e p h a n i e  M a r i a  A r a g a o  M e n e z e sA D V O G A D O :
 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

DESPACHO

Intime-se a parte ré para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar a petição de id.  no editor de texto do sistema PJe,4058500.4436287
sob pena de seu não conhecimento.

Advirta-se à parte que as demais peças que se apresentar no feito, deverão cumprir o disposto no art. 2º da Resolução n. 10, de    10
de junho de 2016, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que dispõe sobre a obrigatoriedade da juntada das

 petições aos autos eletrônicos mediante utilização do editor de texto do sistema PJe, sob pena de não conhecimento.  

Ressalto que tal obrigatoriedade não impede que o usuário também anexe aos autos eletrônicos arquivo em extensão "pdf",
contendo a petição com diagramação formatada, conforme previsto no § 1º do mesmo dispositivo legal, bem como que a exigência
da utilização do editor de texto do sistema PJe não se aplica ao peticionamento realizado por intermédio do Modelo Nacional de
Interoperabilidade - MNI, que poderá utilizar apenas o formato "pdf", a teor do disposto no § 2º, do art. 2º da referida Resolução.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,GUILHERME JANTSCH

Substituto da 2ª Vara/SJSE.

( Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)

1/1

21012712283965000000004458413

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
GUILHERME JANTSCH - Magistrado
Data e hora da assinatura: 27/01/2021 12:28:39
Identificador: 4058500.4446808
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
Poder Judiciário

Justiça Federal de Primeira Instância da 5ª Região

Seção Judiciária de Sergipe

2  Varaa

 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r a e sA D V O G A D O :
 C O N O R T E  C O N S T R U T O R A  N O R T E  E  S E R V I C O S  L T D AR É U :

 S t e p h a n i e  M a r i a  A r a g a o  M e n e z e sA D V O G A D O :
 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

DESPACHO

Intime-se a parte ré para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar a petição de id.  no editor de texto do sistema PJe,4058500.4436287
sob pena de seu não conhecimento.

Advirta-se à parte que as demais peças que se apresentar no feito, deverão cumprir o disposto no art. 2º da Resolução n. 10, de    10
de junho de 2016, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que dispõe sobre a obrigatoriedade da juntada das

 petições aos autos eletrônicos mediante utilização do editor de texto do sistema PJe, sob pena de não conhecimento.  

Ressalto que tal obrigatoriedade não impede que o usuário também anexe aos autos eletrônicos arquivo em extensão "pdf",
contendo a petição com diagramação formatada, conforme previsto no § 1º do mesmo dispositivo legal, bem como que a exigência
da utilização do editor de texto do sistema PJe não se aplica ao peticionamento realizado por intermédio do Modelo Nacional de
Interoperabilidade - MNI, que poderá utilizar apenas o formato "pdf", a teor do disposto no § 2º, do art. 2º da referida Resolução.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,GUILHERME JANTSCH

Substituto da 2ª Vara/SJSE.

( Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)

1/1

21012710102783300000004457794

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
GUILHERME JANTSCH - Magistrado
Data e hora da assinatura: 27/01/2021 12:28:35
Identificador: 4058500.4446190
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
 pedido de homologação de acordo

1/1

21012508581034300000004447872

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
STEPHANIE MARIA ARAGAO MENEZES - Advogado
Data e hora da assinatura: 25/01/2021 09:01:35
Identificador: 4058500.4436284
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

 

Av. Gentil Tavares, nº 516, Bairro Getúlio Vargas, CEP 49.055-260. Aracaju/SE 

Telefone (79) 3213-0421; (79) 9.9917-8077; stearagao.direito@gmail.com 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 2ª VARA 

FEDERAL DO ESTADO DE SERGIPE 

 

 

 

 

 

PROCESSO N° 0802779-26.2020.4.05.8500 

 

 

 

CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA, já 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, por sua procuradora, com 

procuração anexa aos autos, vem perante vossa Excelência, REQUERER a 

homologação da composição anexa aos autos perante o art. 487, III, b, do Código de 

Processo Civil. 

 

NESSES TERMOS, 

PEDE DEFERIMENTO. 

 

ARACAJU/SE, 25 DE JANEIRO DE 2021. 

 

STEPHANIE MARIA ARAGÃO MENEZES 

OAB/SE 13.104 

 

1/1

21012508590571300000004447875

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
STEPHANIE MARIA ARAGAO MENEZES - Advogado
Data e hora da assinatura: 25/01/2021 09:01:35
Identificador: 4058500.4436287
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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3/3

21012508594838100000004447877

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
STEPHANIE MARIA ARAGAO MENEZES - Advogado
Data e hora da assinatura: 25/01/2021 09:01:35
Identificador: 4058500.4436289
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
 

  AO JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIARIA DE
SERGIPE

Processo nº 0802779-26.2020.4.05.8500S

 , vem respeitosamenteCONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE
perante a Vossa Excelência requerer a juntada do termo de acordo celebrado com a
demandada, bem como a sua  , com fulcro no art. 487, III, b, do CódigoHOMOLOGAÇÃO
de Processo Civil, haja vista todas as questões relativas ao processo em questão terem sido
sanadas no instrumento em anexo.

Termos em que,

Pede Deferimento.

ARACAJU, 22 DE JANEIRO DE 2021.

GLADSON SILVA GUIMARÃES

OAB Nº 10.660
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
2º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE 
PROCESSO:  -  0802779-26.2020.4.05.8500 PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Polo ativo
CONSELHO REGIONAL DE

ODONTOLOGIA DE SERGIPE
AUTOR

GLADSON SILVA
GUIMARAES

ADVOGADO

Polo passivo
CONORTE CONSTRUTORA
NORTE E SERVICOS LTDA

RÉU

STEPHANIE MARIA
ARAGAO MENEZES

ADVOGADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 10/12/2020 23:59, o(a) CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS
LTDA foi intimado(a) acerca de Despacho registrado em 30/11/2020 17:40 nos autos judiciais eletrônicos
especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 20113017405191900000004343591

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 11/12/2020 00:00 - Seção Judiciária de Sergipe.
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Poder Judiciário

Justiça Federal de Primeira Instância da 5ª Região

Seção Judiciária de Sergipe

2  Varaa

 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r a e sA D V O G A D O :
 C O N O R T E  C O N S T R U T O R A  N O R T E  E  S E R V I C O S  L T D AR É U :

 S t e p h a n i e  M a r i a  A r a g a o  M e n e z e sA D V O G A D O :
 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

DESPACHO

Devidamente citada, a parte ré apresentou a contestação de id.  , sem entretanto realizar a juntada de referida4058500.4325590
petição por meio do editor de texto do sistema PJe, nos termos do art. 2º da Resolução n. 10/2016, da Presidência do eg. TRF da 5ª
Região, alterada pela  Resolução n. 02/2018, também da Presidência do eg. TRF da 5ª Região, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da juntada das petições aos autos eletrônicos mediante utilização do editor de texto do sistema PJe;

Advirta-se à parte demandada que é obrigatória a apresentação de todas as manifestações processuais utilizando o editor de texto
do sistema PJe, sob pena de não conhecimento. Outrossim, a juntada de petições aos autos eletrônicos em arquivos "pdf", com
diagramação formatada, não afasta tal obrigatoriedade.

Em todo caso, a exigência da utilização do editor de texto do sistema PJe não se aplica ao peticionamento realizado por intermédio
do Modelo Nacional de Interoperabilidade - MNI, que poderá utilizar apenas o formato "pdf", a teor do disposto no art. 2º, § 2º, da
referida Resolução, com redação dada pela Resolução n. 02/2018, também da Presidência do eg. TRF da 5ª Região.

Por isso, intime-se a parte ré a promover a juntada da contestação por meio do editor de texto do sistema PJe,
nos termos do art. 2º da Resolução n. 10/2016, da Presidência do eg. TRF da 5ª Região, alterada pela   Resolução n. 02/2018,
também da Presidência do eg. TRF da 5ª Região, que dispõe sobre a obrigatoriedade da juntada das petições aos autos eletrônicos
mediante utilização do editor de texto do sistema PJe, sob pena de não conhecimento da manifestação de id. 4058500.4325590.

Prazo: 15 (quinze) dias.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,GUILHERME JANTSCH

Substituto da 2ª Vara/SJSE.

( Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)
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Poder Judiciário

Justiça Federal de Primeira Instância da 5ª Região

Seção Judiciária de Sergipe

2  Varaa

 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r a e sA D V O G A D O :
 C O N O R T E  C O N S T R U T O R A  N O R T E  E  S E R V I C O S  L T D AR É U :

 S t e p h a n i e  M a r i a  A r a g a o  M e n e z e sA D V O G A D O :
 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

DESPACHO

Devidamente citada, a parte ré apresentou a contestação de id.  , sem entretanto realizar a juntada de referida4058500.4325590
petição por meio do editor de texto do sistema PJe, nos termos do art. 2º da Resolução n. 10/2016, da Presidência do eg. TRF da 5ª
Região, alterada pela  Resolução n. 02/2018, também da Presidência do eg. TRF da 5ª Região, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da juntada das petições aos autos eletrônicos mediante utilização do editor de texto do sistema PJe;

Advirta-se à parte demandada que é obrigatória a apresentação de todas as manifestações processuais utilizando o editor de texto
do sistema PJe, sob pena de não conhecimento. Outrossim, a juntada de petições aos autos eletrônicos em arquivos "pdf", com
diagramação formatada, não afasta tal obrigatoriedade.

Em todo caso, a exigência da utilização do editor de texto do sistema PJe não se aplica ao peticionamento realizado por intermédio
do Modelo Nacional de Interoperabilidade - MNI, que poderá utilizar apenas o formato "pdf", a teor do disposto no art. 2º, § 2º, da
referida Resolução, com redação dada pela Resolução n. 02/2018, também da Presidência do eg. TRF da 5ª Região.

Por isso, intime-se a parte ré a promover a juntada da contestação por meio do editor de texto do sistema PJe,
nos termos do art. 2º da Resolução n. 10/2016, da Presidência do eg. TRF da 5ª Região, alterada pela   Resolução n. 02/2018,
também da Presidência do eg. TRF da 5ª Região, que dispõe sobre a obrigatoriedade da juntada das petições aos autos eletrônicos
mediante utilização do editor de texto do sistema PJe, sob pena de não conhecimento da manifestação de id. 4058500.4325590.

Prazo: 15 (quinze) dias.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,GUILHERME JANTSCH

Substituto da 2ª Vara/SJSE.

( Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)
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 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
2° VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE 
PROCESSO:  0802779-26.2020.4.05.8500 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Polo ativo
CONSELHO REGIONAL DE

ODONTOLOGIA DE SERGIPE
AUTOR

GLADSON SILVA
GUIMARAES

ADVOGADO

Polo passivo
CONORTE CONSTRUTORA
NORTE E SERVICOS LTDA

RÉU

STEPHANIE MARIA
ARAGAO MENEZES

ADVOGADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO DE RETIFICAÇÃO

Certifico que, em 27/11/2020, procedi à retificação de autuação deste processo para fazer constar: 

Data de
alteração

Item Operação
realizada

Situação anterior Situação atual Usuário
responsável

27/11/2020
11:35

Parte - Polo
Passivo Alteração

CONORTE
CONSTRUTORA

NORTE E
SERVICOS LTDA

(RÉU)

STEPHANIE
MARIA ARAGAO

MENEZES
(ADVOGADO),

CONORTE
CONSTRUTORA

NORTE E
SERVICOS LTDA

(RÉU)

CARLA
CAROLINE DE

OLIVEIRA
COSTA SILVA

27/11/2020
11:35

Parte - Polo
Passivo Inclusão

CONORTE
CONSTRUTORA

NORTE E
SERVICOS LTDA

(RÉU)

STEPHANIE
MARIA ARAGAO

MENEZES
(ADVOGADO),

CONORTE
CONSTRUTORA

NORTE E
SERVICOS LTDA

(RÉU)

CARLA
CAROLINE DE

OLIVEIRA
COSTA SILVA
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO

DA 2° VARA FEDERAL DO ESTADO DE SERGIPE

CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVIÇO LTDA , já devidamente

qualificado nos autos da presente ação, vem, por meio de seu advogado que a esta

subscrevem, requerer habilitação do advogado STEPHANIE MARIA ARAGÃO

 , inscrito nos quadros da   sob o   , nos autos daMENEZES   OAB/SE   nº 13.104

presente ação, conforme procuração em anexo.

Ainda, na oportunidade, requer que todos os atos e publicações alusivos ao feito

sejam também realizados em nome do supracitado patrono, sob pena de nulidade.

Nestes termos,

pede-se deferimento

Aracaju/SE, 27 de novembro de 2020

STEPHANIE MARIA ARAGÃO MENEZES

OAB/SE 13.104
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Av. Gentil Tavares, nº 516, Bairro Getúlio Vargas, CEP 49.055-260. Aracaju/SE 

Telefone (79) 3213-0421; (79) 9.9917-8077; stearagao.direito@gmail.com 

        EXCELENTÍSSIMO SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 2ª VARA 

FEDERAL DO ESTADO DE SERGIPE 

 

 

 

 

 

PROCESSO N° 0802779-26.2020.4.05.8500 

 

 

 

CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVIÇOS LTDA, já 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, por sua procuradora, com 

procuração anexa aos autos, vem perante vossa Excelência, apresentar 

CONTESTAÇÃO: 

 

1- TEMPESTIVIDADE 

Tem-se que o requerido foi citado em 05/11/2020, considerando 

que a citação juntada pela Oficial de justiça se deu em 06/11/2020, a data inicial de 

contagem de prazo se deu em 09/11/2020 e a data final do prazo se dará em 

27/11/2020. 

Artigo 231 do Código de Processo Civil, 

vale dizer: i) da data de juntada aos autos físicos ou digitais 

do aviso de recebimento, quando a citação se fizer por via 

postal; ii) da data de juntada aos autos do mandado 

devidamente cumprido, quando a citação for realizada por 

oficial de justiça; 

 

2- DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO 
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Haja vista diante da situação atual não está acontecendo a 

realização de audiência de conciliação, porém a Requerente tem uma proposta de 

acordo que será suscitado ao longo da petição. 

 

3- DA VERACIDADE DOS FATOS 

Nós, na qualidade de Construtora e responsável técnico, 

respectivamente, fomos os responsáveis pela reforma do prédio sede do CONSELHO 

REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE, localizado na R. Vila Cristina, 589 - São 

José, Aracaju - SE, 49015-000, nesta capital. 

 

A obra foi concluída em 13 de agosto de 2018, conforme se 

comprova com o auto de vistoria emitido pelo responsável técnico DISNESH KUMAR 

- RNP 270097088-8. 

Ocorreu, que com o decorrer dos meses e com as frequentes chuvas 

na capital foram identificadas diversas falhas na construção, das quais nenhuma 

foram reparadas, haja vista, o Requerente fora informado, à época da obra de 

reforma, que em diversos lugares, havia pontos de infiltração, que caso acontecesse 

fenômenos meteorológicos normais e comuns, poderia ocasionar um problema 

futuro, porém, mesmo assim foi solicitado que fosse feito independente desses 

fatores. 

O fato é que, com os constantes problemas apresentados, a 

Requerida, nada se poderia fazer, haja vista não fomos contratados para reparar algo 

que não estava no nosso contrato, e que previamente fora informado que poderia 

ocasionar tais problemas.  

De acordo com o parecer técnico apresentado pelo fiscal da 

requerida o mesmo afirma em diversas fotos que: 

 

FOTO 1- INFILTRAÇÃO CAUSADA PELA PAREDE EXTERNA. BEM 

COMO A EXPLICAÇÃO PARA TAL ACONTECIMENTO ESTÁ EXPLICADO PELO 

FISCAL DE OBRA FLORO NA FOTO NÚMERO 15; 
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FOTO 13: Impermeabilização da jardineira foi executado 

conforme planilha item 17- REFORMA DA SEDE, subitem 17.001.003, e item 02 

(aditivo 02) subitem 02.026 

FOTO 14- INFILTRAÇÃO DAS TOMADAS CAUSADA PELAS 

PAREDES EXTERNAS. 

FOTO 15- “Surgimento de mancha de  umidade já  eram 

presentes  nesse  local  antes  dos serviços  de  reforma,  no projeto e orçamento 

inicial não previam nenhum tipo de medida para correção dessa manifestação 

patológica”  

FOTO 16- “Surgimento de mancha de umidade presente 

próximo de pilar na entrada do prédio, aparentemente tal macha está 

associada também ao problema da jardineira em próxima a sala do 

presidente, existe a evidência de infiltração desde a proximidade da 

esquadria” VALE RESSALTAR QUE NA OBRA NÃO FIZEMOS NADA PRÓXIMO A 

ESQUADRIA. 

FOTO 17: Mesmo problema mostrado no item “FOTO 13” 

FOTO 18: Mesmo problema mostrado no item “FOTO 13” 

 

FOTO 19- “SURGIMENTO DE MANCHA DE UMIDADE PRESENTE 
PRÓXIMO DE PILAR NA ENTRADA DO PRÉDIO, APARENTEMENTE ESTÁ 
ASSOCIADA A TUBULAÇÃO DO AR CONDICIONADO QUE PERFURA A PAREDE E 
CRIA UM PONTO DE ACESSO AS ÁGUAS DE CHUVA, NO MOMENTO DA 
EXECUÇÃO DA REFORMA FOI DETERMINADO O REVESTIMENTO DA PAREDE 
PELO LADO EXTERNO MAS MESMO COM ESSA MEDIDA A MANIFESTAÇÃO 
PATOLÓGICA CONTINUOU O QUE DEMONSTRA QUE TAL MANIFESTAÇÃO NÃO 
ESTÁ ASSOCIADA OS SERVIÇOS CONTRATADOS NA REFORMA.”; 

 
FOTO 20- “SERVIÇO EXECUTADO PARA TENTAR SOLUCIONAR 

AS INFILTRAÇÕES, ENTRETANTO A MANIFESTAÇÃO PATOLÓGICA VOLTAR A 

SURGIR, DEMONSTRANDO QUE O PROBLEMA NÃO ESTÁ ASSOCIADO A 

JARDINEIRA”; 

FOTO 23- LAUDO DO FISCAL SEMELHANTE AO QUE SE REFERE 

NA FOTO DE NÚMERO 15; 
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FOTO 24- “PRESENÇA DE MANCHA DE TAMANHO 

CONSIDERÁVEL NA SALA DA FISCALIZAÇÃO TENDO CARACTERÍSTICAS 

SIMILARES EM OUTROS AMBIENTES SEMPRE PRÓXIMO AO UM PONTO DE 

INSTALAÇÃO, ESSAS MANCHAS DE INFILTRAÇÃO JÁ EXISTIA ANTES DO INÍCIO 

DOS SERVIÇOS DE REFORMA E FORA ADOTADO PELO PROJETISTA REVESTIR 

A PAREDE COM CERÂMICA E APÓS ISSO APLICAR O EMASSAMENTO E PINTURA, 

ENTRETANTO A SOLUÇÃO ADOTADA NÃO FOI EFICAZ” 

FOTO 26- “PRESENÇA DE MANCHA DE TAMANHO 

CONSIDERÁVEL NO AUDITÓRIO TENDO CARACTERÍSTICAS SIMILARES EM 

OUTROS AMBIENTES SEMPRE PRÓXIMO AO UM PONTO DE INSTALAÇÃO, 

ESSAS MANCHAS DE INFILTRAÇÃO JÁ EXISTIA ANTES DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

DE REFORMA E FORA ADOTADO PELO PROJETISTA REVESTIR A PAREDE COM 

CERÂMICA E APÓS ISSO APLICAR O EMASSAMENTO E PINTURA, ENTRETANTO 

A SOLUÇÃO ADOTADA NÃO FOI EFICAZ” 

 

Ora, Excelência, apesar do demonstrado acima referente a 

serviços que sequer tem a ver com o que fomos contratados, também existe 

serviços que precisam do devido reparo, bem como demonstra as fotos de 

número 2 à 12, 21,22 e 25. 

 

Pois bem. Houve a vistoria final da obra onde foi feito o 

ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO (doc. em anexo). No referido atestado 

foi expresso que “a empresa executou os serviços cujas principais 

características e quantitativos dos serviços executados estão na planilha de 

serviços/quantidades abaixo” tendo também nas considerações finais os 

mesmos dizendo “Atestamos ainda que os serviços foram desenvolvidos 

dentro das condições técnicas e prazos estabelecidos em conformidade com 

as normas técnicas ABNT, cláusulas contratuais, especificações técnicas 

projeto executivo e sem penalidades contratuais “ 
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4- DO DIREITO 

Excelência, não há do que se falar em defeitos da obra, haja vista os 

próprios documentos que foram tirados pelo CRO falam o contrário. No atestado que 

foi emitido diz que todos os serviços foram executados de forma integral e em 

perfeito estado. O que acontece é que devido as condições meteorológicas, pode 

acabar acontecendo certos desgastes.  

É valido dizer que a Conorte Construtora Norte e Serviço LTDA, se 

compromete em realizar o serviço devido a mesma. Haja vista de acordo com o 

próprio laudo emitido e juntado pela Requerida, afirma que muitos dos serviços 

apontados culpa pela Requerente, nada se tem a ver com o que foram contratados, 

a planilha é clara em dizer tudo que foi contratado/executado pela empresa.   

Vale ressaltar que ao entregar a obra, fora entregue com todo a 

perfeição e cuidado, haja vista, caso não tivesse sido dessa maneira, não teriam 

emitido o atestado constatando toda o explicitado acima. 

 

5- DO ACORDO 

Excelência, como já fora dito acima, a empresa se responsabiliza em 

reparar os locais onde foram contratados e é dever da mesma reparar, porém a 

Requerente não se responsabiliza pelos danos explicitados nas fotos do laudo de 

números 1,13,14,15,16,17,18,19,20,23,24,26, haja vista os mesmo foram avisados 

no decorrer da obra que poderia acontecer problemas futuros, como aconteceu. É 

tanto que no laudo pericial juntado pela Requerida o fiscal e engenheiro demonstra 

e afirma todo o alegado acima. 

 

6- DOS PEDIDOS 

PELO EXPOSTO, e pelo que será suprido no notório saber de V. Exa., 

requer-se, respeitosamente, recebida a presente, seja extinta ou julgada 

parcialmente procedente a presente ação na forma retro, cominando-se ao 

Requerente os ônus da sucumbência pertinentes e que sejam intimados para 
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responder o presente acordo de reparos do que cabe a Requerente fazer conforme 

laudo pericial já juntado pela Requerida. 

 

REQUER provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos, notadamente orais, documentais e outros necessários, colhido o 

depoimento pessoal do Representante do Autor e do Engenheiro Civil responsável 

pela obra, sob pena de confesso, ouvidas as testemunhas a tempo arroladas, perícia 

técnica, dentre o mais cabível. 

 

NESSES TERMOS, 

PEDE DEFERIMENTO. 

 

ARACAJU/SE, 25 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

STEPHANIE MARIA ARAGÃO MENEZES 

OAB/SE 13.104 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe

CREA-SE CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

434732/2019
Atividade concluída

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe - Crea-SE, o Acervo
Técnico do profissional DINESH KUMAR referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo
descriminada(s):

Profissional: DINESH KUMAR
Registro: 2700970888SE RNP: 2700970888
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL

Número da ART: SE20190162357 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 23/05/2019 Baixada em: 23/05/2019

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL

Empresa contratada: CONORTE - CONSTRUTORA NORTE E SERVIÇOS LTDA - EPP

Contratante: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE CPF/CNPJ: 13.083.431/0001-00
Endereço do contratante: RUA VILA CRISTINA Nº: 589

Complemento:  Bairro: SÃO JOSÉ

Cidade: ARACAJU UF: SE CEP: 49015000

Contrato: 06/2017 Celebrado em: 05/09/2017
Valor do contrato: R$ 313.818,18 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO
Ação institucional: Outros
Endereço da obra/serviço: RUA VILA CRISTINA Nº: 589

Complemento:  Bairro: SÃO JOSÉ

Cidade: ARACAJU UF: SE CEP: 49015000

Data de início: 13/11/2017 Conclusão efetiva: 13/03/2018

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE CPF/CNPJ: 13.083.431/0001-00

Atividade Técnica: 1 - DIRETA RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> EDIFICAÇÕES -> EDIFICAÇÃO -> #1179 -
MATERIAIS MISTOS 52 - REFORMA 441.74 metro quadrado; 1 - DIRETA RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
MATERIAIS -> #3099 - ACABAMENTO E REVESTIMENTO 52 - REFORMA 465.16 metro quadrado; 1 - DIRETA RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E
SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> EDIFICAÇÕES -> #3103 - FORRO 52 - REFORMA 219.79 metro quadrado;

Observações

CONTRATO Nº 06/2017; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE REFORMAS NO PRÉDIO SEDE DO CRO/SE,
LOCALIZADO NA RUA VILA CRISTINA Nº 589, BAIRRO SÃO JOSÉ, ARACAJU/SE. OBS:ART DE SUBSTITUIÇÃO 

Número da ART: SE20190162485 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 23/05/2019 Baixada em: 23/05/2019

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL

Empresa contratada: CONORTE - CONSTRUTORA NORTE E SERVIÇOS LTDA - EPP

Contratante: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE CPF/CNPJ: 13.083.431/0001-00
Endereço do contratante: RUA VILA CRISTINA Nº: 589

Complemento:  Bairro: SÃO JOSÉ

Cidade: ARACAJU UF: SE CEP: 49015000

Contrato: 06/2017 Celebrado em: 05/09/2017
Valor do contrato: R$ 0,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO
Ação institucional: Outros
Endereço da obra/serviço: RUA VILA CRISTINA Nº: 589

Complemento:  Bairro: SÃO JOSÉ

Cidade: ARACAJU UF: SE CEP: 49015000

Data de início: 14/03/2018 Conclusão efetiva: 13/08/2018

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE CPF/CNPJ: 13.083.431/0001-00

Atividade Técnica: 1 - DIRETA RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> EDIFICAÇÕES -> EDIFICAÇÃO -> #1179 -
MATERIAIS MISTOS 52 - REFORMA 0.00 metro quadrado; 1 - DIRETA RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
EDIFICAÇÕES -> #3103 - FORRO 52 - REFORMA 0.00 metro quadrado; 1 - DIRETA RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL -> EDIFICAÇÕES -> #5014 - PAVIMENTAÇÃO EM CERÂMICA 52 - REFORMA 0.00 metro quadrado;

Observações

ADITIVO( PRIMEIRO)DE PRAZO AO CONTRATO Nº 06/2017; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE REFORMAS
NO PRÉDIO SEDE DO CRO/SE, LOCALIZADO NA RUA VILA CRISTINA Nº 589, BAIRRO SÃO JOSÉ, ARACAJU/SE.

Número da ART: SE20190162489 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 23/05/2019 Baixada em: 23/05/2019

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL

Empresa contratada: CONORTE - CONSTRUTORA NORTE E SERVIÇOS LTDA - EPP

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe
Avenida Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, nº 1710

 Tel: (79) 3234-3000 Fax: (79) 3234-3001 E-mail: crea-se@crea-se.org.br
Impresso em: 24/05/2019, às 09:41.
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Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe

CREA-SE CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

434732/2019
Atividade concluída

Contratante: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE CPF/CNPJ: 13.083.431/0001-00
Endereço do contratante: RUA VILA CRISTINA Nº: 589

Complemento:  Bairro: SÃO JOSÉ

Cidade: ARACAJU UF: SE CEP: 49015000

Contrato: 06/2017 Celebrado em: 05/09/2017
Valor do contrato: R$ 0,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO
Ação institucional: Outros
Endereço da obra/serviço: RUA VILA CRISTINA Nº: 589

Complemento:  Bairro: SÃO JOSÉ

Cidade: ARACAJU UF: SE CEP: 49015000

Data de início: 14/03/2018 Conclusão efetiva: 13/08/2018

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE CPF/CNPJ: 13.083.431/0001-00

Atividade Técnica: 1 - DIRETA RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> MATERIAIS -> #3099 - ACABAMENTO E
REVESTIMENTO 52 - REFORMA 0.00 metro quadrado; 1 - DIRETA RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
EDIFICAÇÕES -> #3103 - FORRO 52 - REFORMA 0.00 metro quadrado;

Observações

2º(SEGUNDO)ADITIVO AO CONTRATO Nº 06/2017; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE REFORMAS NO PRÉDIO
SEDE DO CRO/SE, LOCALIZADO NA RUA VILA CRISTINA Nº 589, BAIRRO SÃO JOSÉ, ARACAJU/SE.

Informações Complementares

O atestado está registrado apenas para atividades técnicas desenvolvidas de acordo com as atribuições do profissional na área da Engenharia
Civil.

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico – CAT, o atestado contendo 21 folha(s), expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico nº 434732/2019
23/05/2019, 19:18

ZbxZx

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade
deste Conselho a verificação da atividade profissional em
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://crea-
se.sitac.com.br/publico/, com a chave: ZbxZx

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe
Avenida Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, nº 1710
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PROCESSO Nº: 0802779-26.2020.4.05.8500 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
AUTOR: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE
ADVOGADO: Gladson Silva Guimaraes
RÉU: CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA
2ª VARA FEDERAL - SE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)

CERTIDÃO

                 C E R T I F I C O que em cumprimento ao mandado de id nº 4058500.4112023, em 05.11, por
volta das 8h,  a  , na pessoa do Sr. citei Conorte - Construtora Norte e Serviços Ltda José Anivaldo

 , que se apresentou como seu representante legal e ficou ciente de todos os seus termos,Menezes
assinando ao pé deste após a leitura e entrega da contrafé e seus anexos.

1/1

20110613491032100000004278889

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
DENISE DANTAS DE OLIVEIRA - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 06/11/2020 13:50:16
Identificador: 4058500.4267928
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

Processo Judicial Eletrôn ico: https:i/pje jfse j us.bripjelPainel/painel-usuario/popup/listProcConsu...

Poder Judiciário
JUSTIçA FEDERAL

Poder ,Judíciário

Justiça Federal de Prineira Instância da 5" Região

Seçáo Judiciária de SergiPe

2" Vara

Eórum Ministro Geraidc Barretc Sobral

Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, 1500, Capucho, Aracalu/SE CEP 49081-015

Tefefone: (19) 32L6-2200 - www.jfse.jus.br - e-nai1: dirvara2Gjfse.ius.br

pROCESSO N": OBA2119-26.2020.4.05. B5C0 - PROCEDIMENTO Col,ttrM cÍvEL
ÀUTOR: CONSELHO REGION*AL DE ODONTOLOGiA DI SERGIPE

ÀDVOGADO: Gladson Sifrza Guimaraes
nÉu: CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS ITDA
2A VÀRÀ FEDERÀL - SE (JUIZ FEDERAL SUBSTiTUTO)

},ANDÀDO DE CITAÇÃO

1. Citar CONORTE - CONSTRUTORÀ NORTE E SERVÇCOS LTDA,

CNPJ 86.916.665/0001-65, com sede na Àv Engenheiro
Gentil Tavares, 516 Getúlio Vargas, Àracaju,/SE,

FINÀIIDÂDE: 49.055-260, telefone (s) (791 3042-218L, para,
oferecer

resposta, sob as Penas da revelia;

2. intimá-1o (a) para/ querendo, apl:esentar eventuaf
pr:oposta de acordc nos próprios autos, sem prejuÍzo do

regular trâmite do fe:-:o.

1. Não contestada a ação ntr prazo legal,
pr:esuro.ir-se-ão vercadeiros os fatos artj-cufacios pela
parte autora;

ÀDVERTÊNCIÀS:
2. O presente processo tram.ita efetronicamente e

guando da resposta c procurador/advogado deverá: a)

providenciar certificado digital; b) cadastramento
junto à Seção Judiciária (Direção do Núcfeo
,lLrarcaar.Io).

À}iIEXO (S) : Cópia da petição inicial e do despacho ini-cial '

Arts. 250 e seguj-ntes do CPC.

osf i, lt ot<t

I de2 201'1012020 13:40
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Processo Judicial :letrônico: https://pje jfse j us.brrpj e/Painel/painel_usuario/popup/listProcConsu...

A:acaju/SE datado efetronicanente conforme rodapé deste documento.

Àssir:: Jc :f etrotti ca,iterr te

CLAUDIO MARCELO BARBOSA DE SANTANA

(De crdem - Portaria no. 001,/2020-JE-2" Vara)

(Art. 1o , §2", ;-'rc. :II, dd Le: n. 11.41" 2n05)

Prr ;esso : 08027 7 9-26.2020.1.05.8500

Asi inado eletronicamente por:

CI .{UDIO MARCELO BARBOSA DE
S,Á 

"ITANA 
- Diretor de Secretaria

Da a e hora da assinâtura: 1310912020

18 ir8:40

Id rrtificador: 4058500.4112023

il!ilil|r |flffi ililil il tililllilil I ll]ll ilililr fl ]l
200e l 3 I 83 I I 76 I 1000000041 22462

Pa

do
htr

lC'

a conferência da autenticidade do

umento:
s ://pje. i fse.i us.brlpie/Processo
nsultaDocumento/listView. seam
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Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Assinado eletronicamente por: 
DENISE DANTAS DE OLIVEIRA - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 06/11/2020 13:50:16
Identificador: 4058500.4267929
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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Seção Judiciária de Sergipe

 2ª Vara

Fórum Ministro Geraldo Barreto Sobral

Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, 1500, Capucho, Aracaju/SE CEP 49081-015

Telefone: (79) 3216-2200 -  - e-mail: www.jfse.jus.br dirvara2@jfse.jus.br

 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r a e sA D V O G A D O :
 C O N O R T E  C O N S T R U T O R A  N O R T E  E  S E R V I C O S  L T D AR É U :

 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

MANDADO DE CITAÇÃO

FINALIDADE:

 

  , CNPJ1. Citar CONORTE - CONSTRUTORA NORTE E SERVÇCOS LTDA
86.916.665/0001-65, com sede na Av Engenheiro Gentil Tavares, 516 Getúlio Vargas,

 , para, querendo, no prazo de 15Aracaju/SE,   49.055-260, telefone(s) (79) 3042-2781
(quinze) dias, oferecer resposta, sob as penas da revelia;

 2. intimá-lo(a) para, querendo, apresentar eventual proposta de acordo nos próprios autos, sem
 .prejuízo do regular trâmite do feito

ADVERTÊNCIAS:

 

1. Não contestada a ação no prazo legal, presumir-se-ão verdadeiros os fatos articulados pela
parte autora;

2. O presente processo tramita eletronicamente e quando da resposta o procurador/advogado
deverá: a) providenciar certificado digital; b) cadastramento junto à Seção Judiciária (Direção
do Núcleo Judiciário).

ANEXO(S): Cópia da petição inicial e do despacho inicial.

 

FUNDAMENTAÇÃO:
Arts. 250 e seguintes do CPC.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

CLAUDIO MARCELO BARBOSA DE SANTANA

(De ordem - Portaria nº. 001/2020-JF-2ª Vara)

(Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)
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Poder Judiciário

Justiça Federal de Primeira Instância da 5ª Região

Seção Judiciária de Sergipe

2ª Vara

 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 Gladson Silva GuimaraesADVOGADO:
 CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDARÉU:

 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que junto adiante mensagem eletrônica recebida.

 "PROCURADORIA JURÍDICA" <projur .c rose@gmai l .com>De:
 "a tendimento  vara2"  <atendimento .vara2@jfse . jus .br>Para:

 S e x t a - f e i r a ,  1 1  d e  s e t e m b r o  d e  2 0 2 0  1 8 : 2 2 : 1 4E n v i a d a s :
 PAGAMENTO - CUSTAS - PROCESSO:08027792620204058500Assunto:

Prezado, Boa Tarde.

Em decorrência de IMPOSSIBILIDADE de juntada nos autos, em decorrência de extravio do equipamento de
CERTIFICAÇÃO DIGITAL.

Vem, caso possível, apresentar o comprovante de pagamento de custas.

Comprovante de pagamento da GRU JUDICIAL - Processo: 08027792620204058500

 

~GLADSON SILVA GUIMARÃES -   ADVOGADO OAB/SE nº 10.660~

P r o c u r a d o r  d o  C R O - S E

E s p e c i a l i s t a  e m  D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o

E s p e c i a l i s t a  e m  G e s t ã o  P ú b l i c a

T e c n ó l o g o  e m  A u t o m a ç ã o   I n d u s t r i a l

T é c n i c o  e m  E d i f i c a ç õ e s

------------------------------------------------------------------------------------

Rua Vila Cristina, 589, Bairro: São José, CEP: 49.015-000, Aracaju-SE
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
2º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE 
PROCESSO:  -  0802779-26.2020.4.05.8500 PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Polo ativo
CONSELHO REGIONAL DE

ODONTOLOGIA DE SERGIPE
AUTOR

GLADSON SILVA
GUIMARAES

ADVOGADO

Polo passivo
CONORTE CONSTRUTORA NORTE

E SERVICOS LTDA
RÉU

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 23/08/2020 23:59, o(a) CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE
SERGIPE foi intimado(a) acerca de Decisão registrado em 12/08/2020 15:56 nos autos judiciais
eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 20081315084240700000004029075

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 24/08/2020 00:00 - Seção Judiciária de Sergipe.
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 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r a e sA D V O G A D O :
 C O N O R T E  C O N S T R U T O R A  N O R T E  E  S E R V I C O S  L T D AR É U :

 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

DECISÃO

1. Relatório.

Trata-se de aç ão ordinária proposta por   em faceCONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE - CRO-SE
da  , objetivando CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA a antecipação cautelar dos efeitos da tutela
pretendida para a produção antecipada de prova pericial a ser custeada pela ré, em razão da necessária inversão do ônus, a fim
de que seja apurado, primeiramente, o péssimo estado geral do edifício no autor e, notadamente, das suas áreas comuns, suas
características e componentes e, depois, para apurar a ausência de itens que deveriam ter sido pela ré entregues com a área
comum, a inviabilizar a plena utilização do prédio segundo a destinação habitual para a qual o mesmo foi edificado, dado a
conjugação do relatório de inspeção predial copiado em anexo (doc. 4) com, de um lado, a existência de riscos contra a saúde e a
segurança dos trabalhadores e, de outro lado, de riscos de deterioração precoce da edificação, de segurança à funcionalidade, de
desperdícios e de desvalorização da mesma, observados os arts. 297 e 300, do Código de Processo Civil.

Como suporte fático da sua pretensão, aduz o seguinte:

Os requeridos, na qualidade de Construtora e responsável técnico, respectivamente, foram os responsáveis
pela reforma do prédio sede do  ,CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE
localizado na R. Vila Cristina, 589 - São José, Aracaju - SE, 49015-000, nesta capital.

A obra foi concluída em 13 de agosto de 2018, conforme se comprova com o auto de vistoria emitido pelo
responsável técnico DISNESH KUMAR - RNP 270097088-8.

Ocorre, porém, que com o decorrer dos meses e com as frequentes chuvas na capital foram identificadas
diversas falhas na construção, das quais nenhuma foram reparadas pelos requeridos.

O fato é que, com os constantes problemas apresentados, a Construtora "se omitiu" em efetuar reparos,
conforme comprovam os ofícios administrativos enviados pelo o CRO-SE.

No entanto, o réu simplesmente informou por terceiros que não faria mais reparo algum, pois não havia
defeitos no prédio reformado.

O problema é que a obra bem completou 2 anos, e os defeitos de construção continuam aparecendo, de
forma que se não forem tomadas as medidas cabíveis imediatamente, prejuízos maiores poderão ocorrer no
local.

As irregularidades apresentadas na construção encontram-se positivadas em relatório técnico emitido pelo o
Fiscal da Obra, o Sr. Floro Alves de Araújo Junior.

Desta forma, a sede do  que prometia segurança, alto padrão de qualidade e garantia deCRO-SE
investimento, acabou por se transformar em um local inseguro e insalubre para todos os colaboradores e
frequentadores.
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A negligência dos seus construtores e responsáveis técnicos fez com que os colaboradores fossem
deslocados da sua estação de trabalho em virtude de todas as falhas e defeitos de construção, que além de
comprometerem "  " o edifício, ainda abalam a segurança e a solidez da construção, como seesteticamente
comprovará através de perícia judicial.

Os defeitos de construção, podem ser observados por foto e pela criteriosa análise feita por um perito a ser
designado por este Juízo. Além do que, sabe-se que infiltração de água, acabamento defeituoso, má
qualidade dos materiais empregados na obra são vícios graves que podem repercutir na segurança dos
frequentadores do edifício e, até mesmo, em sua solidez.

O certo é que ficou apurado que a  não se teve o cuidado e esmero que exige a edificação emCONORTE
planos horizontais.

O vazamento, que em uma unidade arquitetônica singular poderia ter menor relevância, assume grandes
proporções em se cuidando de edifício com autonomias horizontais, já que as infiltrações, pelo princípio da
capilaridade, tendem a irradiar e difundir pelas paredes, atingindo as unidades sobrepostas e as áreas de uso
comum.

Verifique Excelência que as infiltrações de água e manchas de umidade nas áreas comuns do prédio é
defeito de construção e causa prejuízos à saúde dos trabalhadores, já que não é seguro um prédio que não
propicie a seus colaboradores e profissionais da odontologia condições normais de salubridade.

No entanto, as infiltrações existentes no edifício, presentes em vários locais, tais como, floreiras,
descamação nas paredes, teto do auditório apresentando sinais de fragilidade de estrutura, não são,
infelizmente, os únicos defeitos existentes no edifício.

Existem ainda um grande número de irregularidades que serão devidamente comprovadas com a perícia
judicial que deverá ser realizada no prédio do  , demonstrando a flagrante diferença existente entreCRO-SE
o memorial descritivo e os materiais e os serviços empregados na reforma.

Invoca, como fundamento jurídico, os arts. 186, 187, 389 e 927 do Código Civil, trazendo, ainda, julgados em favor de sua tese.

Ao final, formula seus pleitos, nos seguintes termos:

b) ao final, seja a presente ação julgada totalmente procedente para tornar definitiva a antecipação de tutela
que se espera seja irrogada, bem como a condenação da ré ao pagamento ao autor, em sede de perdas e
danos, de valor equivalente à correção e finalização das obras, inclusive dos defeitos existentes e que
venham a ser apurados, além do valor correspondente aos produtos inerentes às áreas comuns em função de
suas características e componentes que se empenhou no material de comercialização das unidades
autônomas (doc. 3) e, mais do que isto, no memorial descritivo (CONTRATO ADMINISTRATIVO
01/2017) ou, o que também aguarda seja pericialmente apurado;

c) a condenação da ré nas custas, honorários de advogado, juros legais moratórios desde a citação inicial,
com relação às condenação pleiteadas a título de dano material (art. 405, do Código Civil), juros legais
moratórios desde a prática do ato, com relação à condenação pleiteada a título de danos morais, correção
monetária de todos os valores a serem apurados de acordo com a tabela prática para cálculo de atualização
monetária dos débitos judiciais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe e demais despesas inerentes do
presente feito, nos termos do art. 85, do Código de Processo Civil.

Com a inicial, junta procuração e documentos.

É o relatório.

2. Fundamentação.

No caso, embora a parte autora afirme que pretende a antecipação dos efeitos da tutela, o que pretende, ao requerer a imediata
realização de perícia no imóvel, é, em verdade, a produção antecipada de prova.
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A produção antecipada de prova, à luz do CPC, tem lugar apenas nas hipóteses do art. 381, in verbis:

Art. 381. A produção antecipada da prova será admitida nos casos em que:

I - haja fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a
verificação de certos fatos na pendência da ação;

II - a prova a ser produzida seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou outro
m e i o  a d e q u a d o  d e  s o l u ç ã o  d e  c o n f l i t o ;

III - o prévio conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação.

Na hipótese, nenhuma dessas hipóteses foi demonstrada. Nesse sentido, considerando que a obra foi concluída há dois anos, em
agosto de 2018, conforme alega o próprio demandante na inicial, não restou comprovado o efetivo perigo de dano ao resultado útil
do processo que justifique a realização da prova pericial antes de que seja ouvida a parte contrária.

Logo, a produção de prova pericial deve ter lugar no momento processual oportuno. Com efeito, há necessidade de que seja
oportunizado o contraditório, a fim de que sejam corretamente identificados por este Juízo os pontos controvertidos da demanda,
para que, desta forma, a prova pericial que venha a ser determinada seja corretamente direcionada e o contexto fático da demanda
seja melhor delineado.

Destarte, o indeferimento do pedido é medida que se impõe.

3. Dispositivo.

Ante o exposto,  o pedido de produção antecipada de prova. indefiro

Outrossim, intime-se a parte autora a emendar a petição inicial, comprovando o recolhimento das custas processuais, no
 , prazo de 15 (quinze) dias sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito (CPC/2015, art. 321, c/c os arts. 319, e

330, §§ 1º e 2º).

Em que pese o manifesto interesse em conciliar da parte autora, id. 4058500.3997771, a designação de audiências de conciliação
está suspensa, por tempo indeterminado, em razão das medidas adotadas em razão da pandemia enfrentada (covid-19). Não
obstante, as partes podem apresentar eventual proposta de acordo nos próprios autos, sem prejuízo do regular trâmite do feito.

Desta forma, somente após a comprovação das custas processuais, cite-se a requerida para apresentar resposta no prazo de 15
(quinze) dias.

Caso haja oferecimento de contestação e esta traga "fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor" (art. 350, do
CPC), promova a juntada de documentos ou deduza questões prévias (arts. 337 e 351, do CPC), intime-se a parte autora para
apresentar réplica, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, venham-me conclusos, quer para julgar antecipadamente o pedido (art. 355, do CPC), quer para sanear e organizar o feito e
designar instrução, se for o caso (art. 357, do CPC).

Intimem-se.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,GUILHERME JANTSCH

Substituto da 2ª Vara/SJSE.

( Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)
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 0802779-26.2020.4.05.8500 PROCESSO Nº: - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
 CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPEAUTOR:

 G l a d s o n  S i l v a  G u i m a r a e sA D V O G A D O :
 C O N O R T E  C O N S T R U T O R A  N O R T E  E  S E R V I C O S  L T D AR É U :

 (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)2ª VARA FEDERAL - SE

DECISÃO

1. Relatório.

Trata-se de aç ão ordinária proposta por   em faceCONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE - CRO-SE
da  , objetivando CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA a antecipação cautelar dos efeitos da tutela
pretendida para a produção antecipada de prova pericial a ser custeada pela ré, em razão da necessária inversão do ônus, a fim
de que seja apurado, primeiramente, o péssimo estado geral do edifício no autor e, notadamente, das suas áreas comuns, suas
características e componentes e, depois, para apurar a ausência de itens que deveriam ter sido pela ré entregues com a área
comum, a inviabilizar a plena utilização do prédio segundo a destinação habitual para a qual o mesmo foi edificado, dado a
conjugação do relatório de inspeção predial copiado em anexo (doc. 4) com, de um lado, a existência de riscos contra a saúde e a
segurança dos trabalhadores e, de outro lado, de riscos de deterioração precoce da edificação, de segurança à funcionalidade, de
desperdícios e de desvalorização da mesma, observados os arts. 297 e 300, do Código de Processo Civil.

Como suporte fático da sua pretensão, aduz o seguinte:

Os requeridos, na qualidade de Construtora e responsável técnico, respectivamente, foram os responsáveis
pela reforma do prédio sede do  ,CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE
localizado na R. Vila Cristina, 589 - São José, Aracaju - SE, 49015-000, nesta capital.

A obra foi concluída em 13 de agosto de 2018, conforme se comprova com o auto de vistoria emitido pelo
responsável técnico DISNESH KUMAR - RNP 270097088-8.

Ocorre, porém, que com o decorrer dos meses e com as frequentes chuvas na capital foram identificadas
diversas falhas na construção, das quais nenhuma foram reparadas pelos requeridos.

O fato é que, com os constantes problemas apresentados, a Construtora "se omitiu" em efetuar reparos,
conforme comprovam os ofícios administrativos enviados pelo o CRO-SE.

No entanto, o réu simplesmente informou por terceiros que não faria mais reparo algum, pois não havia
defeitos no prédio reformado.

O problema é que a obra bem completou 2 anos, e os defeitos de construção continuam aparecendo, de
forma que se não forem tomadas as medidas cabíveis imediatamente, prejuízos maiores poderão ocorrer no
local.

As irregularidades apresentadas na construção encontram-se positivadas em relatório técnico emitido pelo o
Fiscal da Obra, o Sr. Floro Alves de Araújo Junior.

Desta forma, a sede do  que prometia segurança, alto padrão de qualidade e garantia deCRO-SE
investimento, acabou por se transformar em um local inseguro e insalubre para todos os colaboradores e
frequentadores.
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A negligência dos seus construtores e responsáveis técnicos fez com que os colaboradores fossem
deslocados da sua estação de trabalho em virtude de todas as falhas e defeitos de construção, que além de
comprometerem "  " o edifício, ainda abalam a segurança e a solidez da construção, como seesteticamente
comprovará através de perícia judicial.

Os defeitos de construção, podem ser observados por foto e pela criteriosa análise feita por um perito a ser
designado por este Juízo. Além do que, sabe-se que infiltração de água, acabamento defeituoso, má
qualidade dos materiais empregados na obra são vícios graves que podem repercutir na segurança dos
frequentadores do edifício e, até mesmo, em sua solidez.

O certo é que ficou apurado que a  não se teve o cuidado e esmero que exige a edificação emCONORTE
planos horizontais.

O vazamento, que em uma unidade arquitetônica singular poderia ter menor relevância, assume grandes
proporções em se cuidando de edifício com autonomias horizontais, já que as infiltrações, pelo princípio da
capilaridade, tendem a irradiar e difundir pelas paredes, atingindo as unidades sobrepostas e as áreas de uso
comum.

Verifique Excelência que as infiltrações de água e manchas de umidade nas áreas comuns do prédio é
defeito de construção e causa prejuízos à saúde dos trabalhadores, já que não é seguro um prédio que não
propicie a seus colaboradores e profissionais da odontologia condições normais de salubridade.

No entanto, as infiltrações existentes no edifício, presentes em vários locais, tais como, floreiras,
descamação nas paredes, teto do auditório apresentando sinais de fragilidade de estrutura, não são,
infelizmente, os únicos defeitos existentes no edifício.

Existem ainda um grande número de irregularidades que serão devidamente comprovadas com a perícia
judicial que deverá ser realizada no prédio do  , demonstrando a flagrante diferença existente entreCRO-SE
o memorial descritivo e os materiais e os serviços empregados na reforma.

Invoca, como fundamento jurídico, os arts. 186, 187, 389 e 927 do Código Civil, trazendo, ainda, julgados em favor de sua tese.

Ao final, formula seus pleitos, nos seguintes termos:

b) ao final, seja a presente ação julgada totalmente procedente para tornar definitiva a antecipação de tutela
que se espera seja irrogada, bem como a condenação da ré ao pagamento ao autor, em sede de perdas e
danos, de valor equivalente à correção e finalização das obras, inclusive dos defeitos existentes e que
venham a ser apurados, além do valor correspondente aos produtos inerentes às áreas comuns em função de
suas características e componentes que se empenhou no material de comercialização das unidades
autônomas (doc. 3) e, mais do que isto, no memorial descritivo (CONTRATO ADMINISTRATIVO
01/2017) ou, o que também aguarda seja pericialmente apurado;

c) a condenação da ré nas custas, honorários de advogado, juros legais moratórios desde a citação inicial,
com relação às condenação pleiteadas a título de dano material (art. 405, do Código Civil), juros legais
moratórios desde a prática do ato, com relação à condenação pleiteada a título de danos morais, correção
monetária de todos os valores a serem apurados de acordo com a tabela prática para cálculo de atualização
monetária dos débitos judiciais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe e demais despesas inerentes do
presente feito, nos termos do art. 85, do Código de Processo Civil.

Com a inicial, junta procuração e documentos.

É o relatório.

2. Fundamentação.

No caso, embora a parte autora afirme que pretende a antecipação dos efeitos da tutela, o que pretende, ao requerer a imediata
realização de perícia no imóvel, é, em verdade, a produção antecipada de prova.
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A produção antecipada de prova, à luz do CPC, tem lugar apenas nas hipóteses do art. 381, in verbis:

Art. 381. A produção antecipada da prova será admitida nos casos em que:

I - haja fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a
verificação de certos fatos na pendência da ação;

II - a prova a ser produzida seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou outro
m e i o  a d e q u a d o  d e  s o l u ç ã o  d e  c o n f l i t o ;

III - o prévio conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação.

Na hipótese, nenhuma dessas hipóteses foi demonstrada. Nesse sentido, considerando que a obra foi concluída há dois anos, em
agosto de 2018, conforme alega o próprio demandante na inicial, não restou comprovado o efetivo perigo de dano ao resultado útil
do processo que justifique a realização da prova pericial antes de que seja ouvida a parte contrária.

Logo, a produção de prova pericial deve ter lugar no momento processual oportuno. Com efeito, há necessidade de que seja
oportunizado o contraditório, a fim de que sejam corretamente identificados por este Juízo os pontos controvertidos da demanda,
para que, desta forma, a prova pericial que venha a ser determinada seja corretamente direcionada e o contexto fático da demanda
seja melhor delineado.

Destarte, o indeferimento do pedido é medida que se impõe.

3. Dispositivo.

Ante o exposto,  o pedido de produção antecipada de prova. indefiro

Outrossim, intime-se a parte autora a emendar a petição inicial, comprovando o recolhimento das custas processuais, no
 , prazo de 15 (quinze) dias sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito (CPC/2015, art. 321, c/c os arts. 319, e

330, §§ 1º e 2º).

Em que pese o manifesto interesse em conciliar da parte autora, id. 4058500.3997771, a designação de audiências de conciliação
está suspensa, por tempo indeterminado, em razão das medidas adotadas em razão da pandemia enfrentada (covid-19). Não
obstante, as partes podem apresentar eventual proposta de acordo nos próprios autos, sem prejuízo do regular trâmite do feito.

Desta forma, somente após a comprovação das custas processuais, cite-se a requerida para apresentar resposta no prazo de 15
(quinze) dias.

Caso haja oferecimento de contestação e esta traga "fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor" (art. 350, do
CPC), promova a juntada de documentos ou deduza questões prévias (arts. 337 e 351, do CPC), intime-se a parte autora para
apresentar réplica, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, venham-me conclusos, quer para julgar antecipadamente o pedido (art. 355, do CPC), quer para sanear e organizar o feito e
designar instrução, se for o caso (art. 357, do CPC).

Intimem-se.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,GUILHERME JANTSCH

Substituto da 2ª Vara/SJSE.

( Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL
DO ESTADO DE SERGIPE

 

O  , Autarquia Federal,CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE - CRO-SE
instituída pela Lei 4.324 de 04 de abril de 1964, com sede na Rua Vila Cristina, 589, São José, CEP:
49.015-000, nesta capital, por meio de seu Procurador, mandato anexo, vem respeitosamente a presença
de V., com fundamento nas Leis nº 4.324/64 e nº 5.081/66, propor a presente:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO

em face da  , CNPJ 86.916.665/0001-65CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA
com sede na Av Engenheiro Gentil Tavares, 516 Getulio Vargas - Aracaju/SE 49.055-260 Telefone(s)
(79) 3042-2781 pelos substratos fáticos e jurídicos a seguir delineados:

 

I - DOS FATOS

Os requeridos, na qualidade de Construtora e responsável técnico, respectivamente, foram os responsáveis
pela reforma do prédio sede do  ,CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE
localizado na R. Vila Cristina, 589 - São José, Aracaju - SE, 49015-000, nesta capital.

A obra foi concluída em 13 de agosto de 2018, conforme se comprova com o auto de vistoria emitido pelo
responsável técnico DISNESH KUMAR - RNP 270097088-8.

Ocorre, porém, que com o decorrer dos meses e com as frequentes chuvas na capital foram identificadas
diversas falhas na construção, das quais nenhuma foram reparadas pelos requeridos.

O fato é que, com os constantes problemas apresentados, a Construtora "se omitiu" em efetuar reparos,
conforme comprovam os ofícios administrativos enviados pelo o CRO-SE.

No entanto, o réu simplesmente informou por terceiros que não faria mais reparo algum, pois não havia
defeitos no prédio reformado.

O problema é que a obra bem completou 2 anos, e os defeitos de construção continuam aparecendo, de
forma que se não forem tomadas as medidas cabíveis imediatamente, prejuízos maiores poderão ocorrer
no local.

As irregularidades apresentadas na construção encontram-se positivadas em relatório técnico emitido pelo
o Fiscal da Obra, o Sr. Floro Alves de Araújo Junior.

Desta forma, a sede do  que prometia segurança, alto padrão de qualidade e garantia deCRO-SE
investimento, acabou por se transformar em um local inseguro e insalubre para todos os colaboradores e
frequentadores.

A negligência dos seus construtores e responsáveis técnicos fez com que os colaboradores fossem
deslocados da sua estação de trabalho em virtude de todas as falhas e defeitos de construção, que além de
comprometerem "  " o edifício, ainda abalam a segurança e a solidez da construção, como seesteticamente
comprovará através de perícia judicial.

Os defeitos de construção, podem ser observados por foto e pela criteriosa análise feita por um perito a
ser designado por este Juízo. Além do que, sabe-se que infiltração de água, acabamento defeituoso, má
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qualidade dos materiais empregados na obra são vícios graves que podem repercutir na segurança dos
frequentadores do edifício e, até mesmo, em sua solidez.

O certo é que ficou apurado que a  não se teve o cuidado e esmero que exige a edificação emCONORTE
planos horizontais.

O vazamento, que em uma unidade arquitetônica singular poderia ter menor relevância, assume grandes
proporções em se cuidando de edifício com autonomias horizontais, já que as infiltrações, pelo princípio
da capilaridade, tendem a irradiar e difundir pelas paredes, atingindo as unidades sobrepostas e as áreas de
uso comum.

Verifique Excelência que as infiltrações de água e manchas de umidade nas áreas comuns do prédio é
defeito de construção e causa prejuízos à saúde dos trabalhadores, já que não é seguro um prédio que não
propicie a seus colaboradores e profissionais da odontologia condições normais de salubridade.

No entanto, as infiltrações existentes no edifício, presentes em vários locais, tais como, floreiras,
descamação nas paredes, teto do auditório apresentando sinais de fragilidade de estrutura, não são,
infelizmente, os únicos defeitos existentes no edifício.

Existem ainda um grande número de irregularidades que serão devidamente comprovadas com a perícia
judicial que deverá ser realizada no prédio do  , demonstrando a flagrante diferença existenteCRO-SE
entre o memorial descritivo e os materiais e os serviços empregados na reforma.

II - DIREITO

Se a construção, durante a garantia, encontra-se em estado deplorável, significa que a mesma não
observou a boa técnica de construção, agindo a ré, portanto, com flagrante culpa na execução do projeto,
muito embora a sua responsabilidade no prazo quinquenal seja objetiva.

Nesse sentido o Professor Hely Lopes Meirelles, como um dos Juristas precursores sobre a matéria,
lecionava sobre a responsabilidade do empreiteiro:

"A responsabilidade pela perfeição da obra é o primeiro dever legal de todo profissional ou
firma de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, sendo de se presumir em qualquer
contrato de construção, particular ou pública, mesmo que não conste de nenhuma cláusula
do ajuste. Isto porque a construção civil é, modernamente, mais que um empreendimento
leigo, um processo técnico de alta especialização, que exige, além da pericia artes do
prático passado, a pericia técnica do profissional da atualidade."

Ocorre que a obra entregue pela ré padece de urgentes reparos da construção, vez que coloca em risco a
segurança de seus moradores, entendida esta na acepção da palavra, como o atendimento às condições
normais de moradia, o que não se verifica, de forma alguma, nas fotos (...) (Descrição... Parecer - doc.
4).

Assim, diante desses fatos incontroversos a construção tem sua segurança, lato sensu, abalada. Neste
sentido, segue ementa de acórdão esclarecedor:

"Empreitada - Construção de edifício - responsabilidade do construtor pela solidez e
segurança - Defeitos constatados pela perícia - Infiltrações de água e umidade - Incidência
do art. 1.245 do Código Civil [atual art. 618] - Apelação provida. Conforme orientação da
moderna jurisprudência, 'o art. 1.245 do Código Civil [atual art. 618] deve ser interpretado e
aplicado tendo em vista as realidades da construção civil nos dias atuais. Vazamentos nas
instalações hidráulicas, constatados pericialmente e afirmados como defeitos de maior
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gravidade nas instâncias locais. Prejuízos inclusive à saúde dos moradores. Não é seguro
um edifício que não proporcione a seus moradores condições normais de habitabilidade e
salubridade. Doutrina brasileira e estrangeira quanto à extensão da responsabilidade do
construtor (no caso, da incorporadora que assumiu a construção do prédio). Prazo
quinquenal de garantia'. (Resp n.º 1882-RJ, in RSTJ, 12/330). No caso presente, os defeitos
da construção foram constatados pela perícia, consistentes em infiltrações de água e
umidade, tanto nas unidades autônomas como nas partes de uso comum, pela que deve ser
responsabilizada a construtora por sua reparação, eis que ocorreram durante o prazo
quinquenal de garantia" (Ac. Un. Da 3ª C. Civ. Do TAPR - AC 78.192-6 - Rel. Juiz
Domingos Ramina - j 21.11.1995 - Aptes.: Condomínio Edifício S. E outros - Apdas.:
Sociedade Construtora C. Ltda. E outras - DJPR 1º.12.1995, p. 51 - ementa oficial -
Repertório IOB de jurisprudência n. 2/96 - p. 25 - 3/11.610).

Igualmente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça decidiu que:

"Direito Civil. Responsabilidade Civil. Empreitada. Defeitos na Construção que
comprometem as condições elementares de habitabilidade. O art. 1245 do Código Civil de
1916 [correspondente ao art. 618, do Código atual] abrange os defeitos que prejudicam a
habitabilidade do edifício, não se limitando aos danos que acarretem ruína da construção.
Precedentes. Recurso Especial não conhecido" (REsp nº 595.239/SP - Rel. Min. César
Asfor Rocha - 4ª T. - DJ 13.09.2004).

Nesse mesmo sentido:

"Empreitada de Construção de Edifício. Aplicação do Artigo 1245 [atual art. 618] do
Código Civil. Conceito de 'segurança' do prédio. Infiltrações de Águas e Umidade. O Art.
1245 do Código Civil deve ser interpretado e aplicado tendo em vista as realidades da
construção civil nos dias atuais. Vazamentos nas instalações hidráulicas, constatados
pericialmente e afirmados como defeitos de maior gravidade nas instâncias locais. Prejuízos
inclusive a saúde dos moradores. Não é seguro um edifício que não proporcione a seus
moradores condições normais de habitabilidade e salubridade. Doutrina Brasileira e
Estrangeira quanto a extensão da responsabilidade do construtor (no caso da incorporadora
que assumiu a construção do prédio). Prazo quinquenal de garantia. Recurso Especial não
conhecido" (REsp nº 1.882/RJ - Rel. Min. Athos Carneiro - 4ª T. - DJ 26.03.1990).

 

III - DESCUMPRIMENTO OBRIGACIONAL DA RÉ

 

Rememorando as preleções legadas pelo direito romano - cuja essência, neste particular, é válida até hoje
-, o contrato é um acordo de vontades que cria, modifica ou extingue direitos de natureza patrimonial,
dele advindo um plexo de obrigações mútuas que devem ser cumpridas pelas partes, mas que na prática,
por uma série de razões, não o são, o que dá ensejo à responsabilidade patrimonial do faltoso.

E desponta insofismável que, do desdobramento fático encenado entre a ré, o autor e os condôminos, o
vínculo jurídico entre eles travado, como não poderia deixar de ser, não representa exceção à regra.

Por meio dele, a ré assumiu uma série de obrigações, sendo as mais evidentes delas - em linhas gerais -, a
perfeita execução, acabamento e entrega da obra - e, em particular e como ora interessa, da área comum -
nos exatos termos empenhados no memorial descritivo (CONTRATO Nº 01/2017).

Na via oposta - mas partindo-se do mesmo prisma -, não resta a menor dúvida de que a ré executou,
concluiu e entregou o edifício em péssimo estado geral e, mais particularmente, suas áreas comuns, com
suas características e componentes em desconformidade com aquilo a que havia se empenhado.
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Pelo que revelou o relatório de inspeção predial (doc. 4), existe a "necessidade de execução de serviços de
correção e finalização das obras, para que seja efetuada a entrega adequada ao contratante" sendo que
todos os reparos devem ser realizados pela construtora.

E se a falta de categoria dos arremates pela ré providenciados no narrado prédio já não fosse suficiente,
nunca é demais rememorar, Excelência, que o mesmo, atualmente, também não conta com a possibilidade
de uso pleno das vagas de garagem pela desconformidade apontada no parecer acostado (doc. 4).

Conclusão irreprochável de tais ideias é uma só: a ré segue em mora com as suas peculiares
obrigações.

E a este respeito, a obrigação é o vínculo jurídico transitório - que normalmente extingue-se com o
pagamento, pois é o ato que por natureza finaliza a obrigação - por meio do qual o devedor
compromete-se a dar, fazer ou não fazer algo ou alguma coisa em prol do credor.

Seja como for, o conjunto das atitudes por ela, a ré, assumidas - em boa medida fruto da
irresponsabilidade no cumprimento das obrigações a que se comprometeu -, enseja consequências outras,
da mais variada ordem.

Segundo Larenz, o dano é uma perda não querida pela vítima, cujas consequências recaem sobre seus
bens, saúde, integridade física, desenvolvimento profissional, expectativas de ganho, patrimônio e sobre
os direitos da personalidade, ou seja, sobre a paz de espírito da vítima.

Para Enneccerus, o dano pode atingir qualquer espécie de desvantagem a um bem jurídico, seja ele o
"patrimônio, corpo, vida, saúde, honra, crédito, bemestar, capacidade de aquisição etc."

Com efeito, a reparação dos danos demanda, hoje, uma configuração teleológica, que não se restringe aos
aspectos técnicos, tradicionais, mas a todos os meios colocados à disposição da vítima para ter acesso a
uma ordem jurídica justa.

Solução irretocável disso é legada pela letra do art. 389, do Código Civil, segundo o qual, ipsis literis:

"Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e
atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de
advogado."

Dentro ainda deste mesmo contexto, o art. 186, do Código Civil, determina que,  :in verbis

"Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e
causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito."

A seu turno, o art. 927, da mesma ordenação legal, arremata, ipsis literis:

"Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a
repará-lo."

Além da regra geral insculpida no art. 389 conjugado com os arts. 186 e 927, todos do Diploma Civil,
verifica-se o princípio constitucional da ampla reparação, contido no art. 5º, V e X, da Constituição
Federal, que bem espelha tal tendência, pois esposa a tese da ruptura com os conceitos tradicionais,
ligando a reparação aos postulados do estado social de direito e à garantia ao prejudicado de ver realizado
o princípio basilar do direito que determina seja dado a cada um o que é seu, demandando a recomposição
do dano a partir da tônica da reparação integral, que hoje rege o direito obrigacional.

Portanto, verifica-se que o autor é legítimo para propor a presente demanda que se demonstra plenamente
cabível.
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IV - DA GARANTIA DO CONTRATO E DA TUTELA DE URGÊNCIA

O prazo de cinco anos, previsto no art. 1.245 do CC/1916 (art. 618 do NCC) é de garantia e não de
prescrição ou decadência.

Portanto, apresentados defeitos no referido período, o construtor poderá ser acionado no prazo de 20 anos,
conforme o enunciado da Súmula 194 do STJ.

"PRESCREVE EM VINTE ANOS A AÇÃO PARA OBTER, DO CONSTRUTOR,
INDENIZAÇÃO POR DEFEITOS DA OBRA."

O deferimento da tutela antecipada exige a prova inequívoca da verossimilhança da alegação, do risco de
dano qualificado e que a medida seja dotada de reversibilidade, assim, consoante os documentos anexados
e pela sua plausibilidade de que o dano no imóvel decorrente de infiltrações foi causado por vício de
construção, suplicamos a responsabilidade dos requeridos em indenizar os prejuízos.

A responsabilidade do construtor é de resultado, como já assinalado, porque se obriga pela boa execução
da obra, de modo a garantir sua solidez e capacidade para atender ao objetivo para qual foi encomendada.

Defeitos na obra, aparentes ou ocultos que importem sua ruína total ou parcial configuram violação do
dever de segurança do construtor, verdadeira obrigação de garantia (ele é o garante da obra),
ensejando-lhe o dever de indenizar independentemente de culpa.

V - PEDIDOS

Com fundamento nos argumentos de fato e de direito trazidos à colação, requer o autor:

a) em regime de urgência, a antecipação cautelar dos efeitos da tutela pretendida para a produção
antecipada de prova pericial a ser custeada pela ré, em razão da necessária inversão do ônus, a fim de que
seja apurado, primeiramente, o péssimo estado geral do edifício no autor e, notadamente, das suas áreas
comuns, suas características e componentes e, depois, para apurar a ausência de itens que deveriam ter
sido pela ré entregues com a área comum, a inviabilizar a plena utilização do prédio segundo a destinação
habitual para a qual o mesmo foi edificado, dado a conjugação do relatório de inspeção predial copiado
em anexo (doc. 4) com, de um lado, a existência de riscos contra a saúde e a segurança dos trabalhadores
e, de outro lado, de riscos de deterioração precoce da edificação, de segurança à funcionalidade, de
desperdícios e de desvalorização da mesma, observados os arts. 297 e 300, do Código de Processo Civil;

b) ao final, seja a presente ação julgada totalmente procedente para tornar definitiva a antecipação de
tutela que se espera seja irrogada, bem como a condenação da ré ao pagamento ao autor, em sede de
perdas e danos, de valor equivalente à correção e finalização das obras, inclusive dos defeitos existentes e
que venham a ser apurados, além do valor correspondente aos produtos inerentes às áreas comuns em
função de suas características e componentes que se empenhou no material de comercialização das
unidades autônomas (doc. 3) e, mais do que isto, no memorial descritivo (CONTRATO
ADMINISTRATIVO 01/2017) ou, o que também aguarda seja pericialmente apurado;

c) a condenação da ré nas custas, honorários de advogado, juros legais moratórios desde a citação inicial,
com relação às condenação pleiteadas a título de dano material (art. 405, do Código Civil), juros legais
moratórios desde a prática do ato, com relação à condenação pleiteada a título de danos morais, correção
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monetária de todos os valores a serem apurados de acordo com a tabela prática para cálculo de
atualização monetária dos débitos judiciais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe e demais despesas
inerentes do presente feito, nos termos do art. 85, do Código de Processo Civil.

d) Tratando-se a ré de pessoa jurídica, requer-se que a citação seja efetuada por intermédio do sistema de
cadastro de processos em autos eletrônicos nos termos do art. 246, § 1º do Código de Processo Civil ou,
caso a ré não conte com o cadastro obrigatório, que seja citada pelo correio nos termos dos arts. 246, I;
247 e 248 do Código de Processo Civil para acatar a determinação e a eventual cominação que se espera
sejam irrogadas, ambas, nos exatos termos da alínea a, supra, e para que também, ao depois e querendo,
responda no prazo de 15 (quinze) dias (art. 335 do Código de Processo Civil), sob pena de serem tidos por
verdadeiros todos os fatos aqui alegados (art. 344 do Código de Processo Civil), devendo o respectivo
mandado à citanda conter as finalidades da citação, as respectivas determinações e cominações, bem
como a cópia do despacho do (a) MM. Juiz (a), comunicando, ainda, o prazo para resposta, o juízo e o
cartório, com o respectivo endereço.

e) Tendo em vista a natureza do direito e demonstrando espírito conciliador, a par das inúmeras
tentativas de resolver amigavelmente a questão, o autor desde já, nos termos do art. 334 do Código
de Processo Civil, manifesta interesse em autocomposição, aguardando a designação de audiência
de conciliação.

f) Requer, outrossim, nos termos da fundamentação contida no item IV, supra, a inversão do ônus da
prova.

Requer-se provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, incluindo perícia, produção
de prova documental, testemunhal, inspeção judicial, depoimento pessoal sob pena de confissão caso o
réu (ou seu representante) não compareça, ou, comparecendo, se negue a depor (art. 385, § 1º, do Código
de Processo Civil).

Dá-se à causa o valor de R$ 217.030,17 (duzentos e dezessete mil, e trinta reais e dezessete centavos),
apenas para efeitos legais.

Termos em que, pede deferimento

 

Aracaju, 01 de junho de 2020

GLADSON SILVA GUIMARÃES

PROCURADOR JURÍDICO

OAB/SE 10.660
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CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA RÉU
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Certifico que decorreu o prazo sem manifestação das partes.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 20080400010135200000004003524

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 04/08/2020 00:01 - Seção Judiciária de Sergipe.

1/1

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Data e hora da inclusão: 04/08/2020 00:01:01
Identificador: 4058500.3993460



 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
2º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE 
PROCESSO:  -  0802779-26.2020.4.05.8500 PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Polo ativo
CONSELHO REGIONAL DE

ODONTOLOGIA DE SERGIPE
AUTOR

GLADSON SILVA
GUIMARAES

ADVOGADO

Polo passivo
CONORTE CONSTRUTORA NORTE

E SERVICOS LTDA
RÉU

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 12/07/2020 06:14, o(a) CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE
SERGIPE foi intimado(a) acerca de Despacho registrado em 09/07/2020 12:52 nos autos judiciais
eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 20070912525051800000003928395

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 12/07/2020 06:14 - Seção Judiciária de Sergipe.

1/1

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Data e hora da inclusão: 12/07/2020 06:14:05
Identificador: 4058500.3925502



 

 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
2° VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE 
PROCESSO:  0802779-26.2020.4.05.8500 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Polo ativo
CONSELHO REGIONAL DE

ODONTOLOGIA DE SERGIPE
AUTOR

GLADSON SILVA
GUIMARAES

ADVOGADO

Polo passivo
CONORTE CONSTRUTORA NORTE

E SERVICOS LTDA
RÉU

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO DE RETIFICAÇÃO

Certifico que, em 09/07/2020, procedi à retificação de autuação deste processo para fazer constar: 

Data de
alteração

Item Operação
realizada

Situação anterior Situação atual Usuário
responsável

09/07/2020
10:08

Processo
Associado Alteração

0802972-75.2019.4.05.8500,
0804292-97.2018.4.05.8500,
0800734-83.2019.4.05.8500,
0802976-15.2019.4.05.8500,
0805469-67.2016.4.05.8500

TALITA
CRISTINA

SANTOS DE
BRITO

1/1

Processo: 0802779-26.2020.4.05.8500
Data e hora da inclusão: 10/07/2020 00:00:00
Identificador: 4058500.3920927



 
Poder Judiciário
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Seção Judiciária de Sergipe
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Resolução n. 10, de 10 de junho de 2016, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da juntada das petições aos autos eletrônicos mediante utilização do editor de texto do Sistema PJe.

Por isso, intime-se a parte autora a emendar a petição inicial e corrigir os defeitos acima apontados, sob pena de extinção do
processo sem resolução do mérito (CPC/2015, art. 321, c/c os arts. 319, e 330, §§ 1º e 2º).

Prazo: 15 (quinze) dias.

Aracaju/SE, datado eletronicamente conforme rodapé deste documento.

Assinado eletronicamente

Juiz Federal  ,GUILHERME JANTSCH

Substituto da 2ª Vara/SJSE.

( Art. 1º, §2º, inc. III, da Lei n. 11.419/2006)
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) 
FEDERAL DA __ª VARA FEDERAL DO ESTADO DE 
SERGIPE 
 
 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE - CRO-SE, 
Autarquia Federal, instituída pela Lei 4.324 de 04 de abril de 1964, com sede na 
Rua Vila Cristina, 589, São José, CEP: 49.015-000, nesta capital, por meio de 
seu Procurador, mandato anexo, vem respeitosamente a presença de V., 
com fundamento nas Leis nº 4.324/64 e nº 5.081/66, propor a presente: 

  

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 

  
em face da CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVICOS LTDA CNPJ 
86.916.665/0001-65 com sede na Av Engenheiro Gentil Tavares, 516 Getulio 
Vargas - Aracaju/SE 49.055-260 Telefone(s) (79) 3042-2781 pelos substratos 
fáticos e jurídicos a seguir delineados: 

 

I – DOS FATOS  

 

Os requeridos, na qualidade de Construtora e responsável técnico, 
respectivamente, foram os responsáveis pela reforma do prédio sede do 
CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SERGIPE, localizado na R. 
Vila Cristina, 589 - São José, Aracaju - SE, 49015-000, nesta capital. 

A obra foi concluída em 13 de agosto de 2018, conforme se comprova com o 
auto de vistoria emitido pelo responsável técnico DISNESH KUMAR – RNP 
270097088-8. 
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Ocorre, porém, que com o decorrer dos meses e com as frequentes chuvas na 
capital foram identificadas diversas falhas na construção, das quais nenhuma 
foram reparadas pelos requeridos.  

O fato é que, com os constantes problemas apresentados, a Construtora “se 
omitiu” em efetuar reparos, conforme comprovam os ofícios administrativos 
enviados pelo o CRO-SE. 

No entanto, o réu simplesmente informou por terceiros que não faria mais reparo 
algum, pois não havia defeitos no prédio reformado. 

O problema é que a obra bem completou 2 anos, e os defeitos de construção 
continuam aparecendo, de forma que se não forem tomadas as medidas cabíveis 
imediatamente, prejuízos maiores poderão ocorrer no local.  

As irregularidades apresentadas na construção encontram-se positivadas em 
relatório técnico emitido pelo o Fiscal da Obra, o Sr. Floro Alves de Araújo Junior. 

Desta forma, a sede do CRO-SE que prometia segurança, alto padrão de 
qualidade e garantia de investimento, acabou por se transformar em um local 
inseguro e insalubre para todos os colaboradores e frequentadores. 

A negligência dos seus construtores e responsáveis técnicos fez com que os 
colaboradores fossem deslocados da sua estação de trabalho em virtude de 
todas as falhas e defeitos de construção, que além de comprometerem 
"esteticamente" o edifício, ainda abalam a segurança e a solidez da construção, 
como se comprovará através de perícia judicial. 

Os defeitos de construção, podem ser observados por foto e pela criteriosa 
análise feita por um perito a ser designado por este Juízo. Além do que, sabe-se 
que infiltração de água, acabamento defeituoso, má qualidade dos materiais 
empregados na obra são vícios graves que podem repercutir na segurança dos 
frequentadores do edifício e, até mesmo, em sua solidez. 

O certo é que ficou apurado que a CONORTE não se teve o cuidado e esmero 
que exige a edificação em planos horizontais.  

O vazamento, que em uma unidade arquitetônica singular poderia ter menor 
relevância, assume grandes proporções em se cuidando de edifício com 
autonomias horizontais, já que as infiltrações, pelo princípio da capilaridade, 
tendem a irradiar e difundir pelas paredes, atingindo as unidades sobrepostas e 
as áreas de uso comum.  

Verifique Excelência que as infiltrações de água e manchas de umidade nas 
áreas comuns do prédio é defeito de construção e causa prejuízos à saúde dos 
trabalhadores, já que não é seguro um prédio que não propicie a seus 
colaboradores e profissionais da odontologia condições normais de salubridade. 

No entanto, as infiltrações existentes no edifício, presentes em vários locais, tais 
como, floreiras, descamação nas paredes, teto do auditório apresentando sinais 
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de fragilidade de estrutura, não são, infelizmente, os únicos defeitos existentes 
no edifício.  

Existem ainda um grande número de irregularidades que serão devidamente 
comprovadas com a perícia judicial que deverá ser realizada no prédio do CRO-
SE, demonstrando a flagrante diferença existente entre o memorial descritivo e 
os materiais e os serviços empregados na reforma. 

 
II – DIREITO 

 

Se a construção, durante a garantia, encontra-se em estado deplorável, 
significa que a mesma não observou a boa técnica de construção, agindo a ré, 
portanto, com flagrante culpa na execução do projeto, muito embora a sua 
responsabilidade no prazo quinquenal seja objetiva. 

Nesse sentido o Professor Hely Lopes Meirelles, como um dos Juristas 
precursores sobre a matéria, lecionava sobre a responsabilidade do 
empreiteiro: 

“A responsabilidade pela perfeição da obra é o primeiro dever legal de todo 
profissional ou firma de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, sendo de se 
presumir em qualquer contrato de construção, particular ou pública, mesmo que 
não conste de nenhuma cláusula do ajuste. Isto porque a construção civil é, 
modernamente, mais que um empreendimento leigo, um processo técnico de 
alta especialização, que exige, além da peritia artes do prático passado, a 
peritia técnica do profissional da atualidade.” 

Ocorre que a obra entregue pela ré padece de urgentes reparos da construção, 
vez que coloca em risco a segurança de seus moradores, entendida esta na 
acepção da palavra, como o atendimento às condições normais de moradia, o 
que não se verifica, de forma alguma, nas fotos (...) (Descrição... Parecer – doc. 
4). 

Assim, diante desses fatos incontroversos a construção tem sua segurança, 
lato sensu, abalada. Neste sentido, segue ementa de acórdão esclarecedor: 

“Empreitada – Construção de edifício – responsabilidade do construtor pela 
solidez e segurança – Defeitos constatados pela perícia – Infiltrações de água 
e umidade – Incidência do art. 1.245 do Código Civil [atual art. 618] – Apelação 
provida. Conforme orientação da moderna jurisprudência, ‘o 
art. 1.245 do Código Civil [atual art. 618] deve ser interpretado e aplicado tendo 
em vista as realidades da construção civil nos dias atuais. Vazamentos nas 
instalações hidráulicas, constatados pericialmente e afirmados como defeitos 
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de maior gravidade nas instâncias locais. Prejuízos inclusive à saúde dos 
moradores. Não é seguro um edifício que não proporcione a seus moradores 
condições normais de habitabilidade e salubridade. Doutrina brasileira e 
estrangeira quanto à extensão da responsabilidade do construtor (no caso, da 
incorporadora que assumiu a construção do prédio). Prazo quinquenal de 
garantia’. (Resp n.º 1882-RJ, in RSTJ, 12/330). No caso presente, os defeitos 
da construção foram constatados pela perícia, consistentes em infiltrações de 
água e umidade, tanto nas unidades autônomas como nas partes de uso 
comum, pela que deve ser responsabilizada a construtora por sua reparação, 
eis que ocorreram durante o prazo quinquenal de garantia” (Ac. Un. Da 3ª C. 
Civ. Do TAPR – AC 78.192-6 – Rel. Juiz Domingos Ramina – j 21.11.1995 – 
Aptes.: Condomínio Edifício S. E outros – Apdas.: Sociedade Construtora C. 
Ltda. E outras – DJPR 1º.12.1995, p. 51 – ementa oficial – Repertório IOB de 
jurisprudência n. 2/96 – p. 25 – 3/11.610). 
Igualmente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça decidiu que: 

“Direito Civil. Responsabilidade Civil. Empreitada. Defeitos na Construção que 
comprometem as condições elementares de habitabilidade. O 
art. 1245 do Código Civil de 1916 [correspondente ao art. 618, do Código atual] 
abrange os defeitos que prejudicam a habitabilidade do edifício, não se 
limitando aos danos que acarretem ruína da construção. Precedentes. Recurso 
Especial não conhecido” (REsp nº 595.239/SP – Rel. Min. César Asfor Rocha 
– 4ª T. – DJ 13.09.2004). 
 

Nesse mesmo sentido: 

“Empreitada de Construção de Edifício. Aplicação do Artigo 1245 [atual art. 
618] do Código Civil. Conceito de ‘segurança’ do prédio. Infiltrações de Águas 
e Umidade. O Art. 1245 do Código Civil deve ser interpretado e aplicado tendo 
em vista as realidades da construção civil nos dias atuais. Vazamentos nas 
instalações hidráulicas, constatados pericialmente e afirmados como defeitos 
de maior gravidade nas instâncias locais. Prejuízos inclusive a saúde dos 
moradores. Não é seguro um edifício que não proporcione a seus moradores 
condições normais de habitabilidade e salubridade. Doutrina Brasileira e 
Estrangeira quanto a extensão da responsabilidade do construtor (no caso da 
incorporadora que assumiu a construção do prédio). Prazo quinquenal de 
garantia. Recurso Especial não conhecido” (REsp nº 1.882/RJ – Rel. Min. Athos 
Carneiro – 4ª T. – DJ 26.03.1990). 
 

DESCUMPRIMENTO OBRIGACIONAL DA RÉ 

Rememorando as preleções legadas pelo direito romano – cuja essência, neste 
particular, é válida até hoje –, o contrato é um acordo de vontades que cria, 
modifica ou extingue direitos de natureza patrimonial, dele advindo um plexo 
de obrigações mútuas que devem ser cumpridas pelas partes, mas que na 

4/9



 

 

prática, por uma série de razões, não o são, o que dá ensejo à responsabilidade 
patrimonial do faltoso. 

E desponta insofismável que, do desdobramento fático encenado entre a ré, o 
autor e os condôminos, o vínculo jurídico entre eles travado, como não poderia 
deixar de ser, não representa exceção à regra. 

Por meio dele, a ré assumiu uma série de obrigações, sendo as mais evidentes 
delas – em linhas gerais –, a perfeita execução, acabamento e entrega da obra 
– e, em particular e como ora interessa, da área comum – nos exatos termos 
empenhados no memorial descritivo (CONTRATO Nº 01/2017). 

Na via oposta – mas partindo-se do mesmo prisma –, não resta a menor dúvida 
de que a ré executou, concluiu e entregou o edifício em péssimo estado geral 
e, mais particularmente, suas áreas comuns, com suas características e 
componentes em desconformidade com aquilo a que havia se empenhado. 

Pelo que revelou o relatório de inspeção predial (doc. 4), existe a “necessidade 
de execução de serviços de correção e finalização das obras, para que seja 
efetuada a entrega adequada ao contratante” sendo que todos os reparos 
devem ser realizados pela construtora. 

E se a falta de categoria dos arremates pela ré providenciados no narrado 
prédio já não fosse suficiente, nunca é demais rememorar, Excelência, que o 
mesmo, atualmente, também não conta com a possibilidade de uso pleno das 
vagas de garagem pela desconformidade apontada no parecer acostado (doc. 
4). 

Conclusão irreprochável de tais ideias é uma só: a ré segue em mora com as 
suas peculiares obrigações. 

E a este respeito, a obrigação é o vínculo jurídico transitório – que normalmente 
extingue-se com o pagamento, pois é o ato que por natureza finaliza a 
obrigação – por meio do qual o devedor compromete-se a dar, fazer ou não 
fazer algo ou alguma coisa em prol do credor. 

Seja como for, o conjunto das atitudes por ela, a ré, assumidas – em boa 
medida fruto da irresponsabilidade no cumprimento das obrigações a que se 
comprometeu –, enseja consequências outras, da mais variada ordem. 

Segundo Larenz, o dano é uma perda não querida pela vítima, cujas 
consequências recaem sobre seus bens, saúde, integridade física, 
desenvolvimento profissional, expectativas de ganho, patrimônio e sobre os 
direitos da personalidade, ou seja, sobre a paz de espírito da vítima. 
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Para Enneccerus, o dano pode atingir qualquer espécie de desvantagem a um 
bem jurídico, seja ele o “patrimônio, corpo, vida, saúde, honra, crédito, bem-
estar, capacidade de aquisição etc.” 

Com efeito, a reparação dos danos demanda, hoje, uma configuração 
teleológica, que não se restringe aos aspectos técnicos, tradicionais, mas a 
todos os meios colocados à disposição da vítima para ter acesso a uma ordem 
jurídica justa. 

Solução irretocável disso é legada pela letra do art. 389, do Código Civil, 
segundo o qual, ipsis literis: 
 
“Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros 
e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, 
e honorários de advogado.” 

Dentro ainda deste mesmo contexto, o art. 186, do Código Civil, determina que, 
in verbis: 
 
“Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 
ilícito.” 

A seu turno, o art. 927, da mesma ordenação legal, arremata, ipsis literis: 

“Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado 
a repará-lo.” 

Além da regra geral insculpida no art. 389 conjugado com os arts. 186 e 927, 
todos do Diploma Civil, verifica-se o princípio constitucional da ampla 
reparação, contido no art. 5º, V e X, da Constituição Federal, que bem espelha 
tal tendência, pois esposa a tese da ruptura com os conceitos tradicionais, 
ligando a reparação aos postulados do estado social de direito e à garantia ao 
prejudicado de ver realizado o princípio basilar do direito que determina seja 
dado a cada um o que é seu, demandando a recomposição do dano a partir da 
tônica da reparação integral, que hoje rege o direito obrigacional. 

Portanto, verifica-se que o autor é legítimo para propor a presente demanda que 
se demonstra plenamente cabível. 

 

DA GARANTIA DO CONTRATO E DA TUTELA DE URGÊNCIA 

 

6/9



 

 

O prazo de cinco anos, previsto no art. 1.245 do CC/1916 (art. 618 do NCC) é de 
garantia e não de prescrição ou decadência.  

Portanto, apresentados defeitos no referido período, o construtor poderá ser 
acionado no prazo de 20 anos, conforme o enunciado da Súmula 194 do STJ.  

“PRESCREVE EM VINTE ANOS A AÇÃO PARA OBTER, DO CONSTRUTOR, 
INDENIZAÇÃO POR DEFEITOS DA OBRA.” 

O deferimento da tutela antecipada exige a prova inequívoca da verossimilhança 
da alegação, do risco de dano qualificado e que a medida seja dotada de 
reversibilidade, assim, consoante os documentos anexados e pela sua 
plausibilidade de que o dano no imóvel decorrente de infiltrações foi causado por 
vício de construção, suplicamos a responsabilidade dos requeridos em indenizar 
os prejuízos.  

A responsabilidade do construtor é de resultado, como já assinalado, porque se 
obriga pela boa execução da obra, de modo a garantir sua solidez e capacidade 
para atender ao objetivo para qual foi encomendada.  

Defeitos na obra, aparentes ou ocultos que importem sua ruína total ou parcial 
configuram violação do dever de segurança do construtor, verdadeira obrigação 
de garantia (ele é o garante da obra), ensejando-lhe o dever de indenizar 
independentemente de culpa.  

III – PEDIDOS 

Com fundamento nos argumentos de fato e de direito trazidos à colação, requer 
o autor: 

a) em regime de urgência, a antecipação cautelar dos efeitos da tutela 
pretendida para a produção antecipada de prova pericial a ser custeada pela 
ré, em razão da necessária inversão do ônus, a fim de que seja apurado, 
primeiramente, o péssimo estado geral do edifício no autor e, notadamente, das 
suas áreas comuns, suas características e componentes e, depois, para apurar 
a ausência de itens que deveriam ter sido pela ré entregues com a área comum, 
a inviabilizar a plena utilização do prédio segundo a destinação habitual para a 
qual o mesmo foi edificado, dado a conjugação do relatório de inspeção predial 
copiado em anexo (doc. 4) com, de um lado, a existência de riscos contra a 
saúde e a segurança dos trabalhadores e, de outro lado, de riscos de 
deterioração precoce da edificação, de segurança à funcionalidade, de 
desperdícios e de desvalorização da mesma, observados os arts. 297 e 300, 
do Código de Processo Civil; 
b) ao final, seja a presente ação julgada totalmente procedente para tornar 
definitiva a antecipação de tutela que se espera seja irrogada, bem como a 
condenação da ré ao pagamento ao autor, em sede de perdas e danos, de valor 
equivalente à correção e finalização das obras, inclusive dos defeitos existentes 
e que venham a ser apurados, além do valor correspondente aos produtos 
inerentes às áreas comuns em função de suas características e componentes 
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que se empenhou no material de comercialização das unidades autônomas 
(doc. 3) e, mais do que isto, no memorial descritivo (CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 01/2017) ou, o que também aguarda seja pericialmente 
apurado; 

c) a condenação da ré nas custas, honorários de advogado, juros legais 
moratórios desde a citação inicial, com relação às condenação pleiteadas a 
título de dano material (art. 405, do Código Civil), juros legais moratórios desde 
a prática do ato, com relação à condenação pleiteada a título de danos morais, 
correção monetária de todos os valores a serem apurados de acordo com a 
tabela prática para cálculo de atualização monetária dos débitos judiciais da 
Seção Judiciária do Estado de Sergipe e demais despesas inerentes do 
presente feito, nos termos do art. 85, do Código de Processo Civil. 
 
d) Tratando-se a ré de pessoa jurídica, requer-se que a citação seja efetuada 
por intermédio do sistema de cadastro de processos em autos eletrônicos nos 
termos do art. 246, § 1º do Código de Processo Civil ou, caso a ré não conte 
com o cadastro obrigatório, que seja citada pelo correio nos termos dos 
arts. 246, I; 247 e 248 do Código de Processo Civil para acatar a determinação 
e a eventual cominação que se espera sejam irrogadas, ambas, nos exatos 
termos da alínea a, supra, e para que também, ao depois e querendo, responda 
no prazo de 15 (quinze) dias (art. 335 do Código de Processo Civil), sob pena 
de serem tidos por verdadeiros todos os fatos aqui alegados 
(art. 344 do Código de Processo Civil), devendo o respectivo mandado à 
citanda conter as finalidades da citação, as respectivas determinações e 
cominações, bem como a cópia do despacho do (a) MM. Juiz (a), comunicando, 
ainda, o prazo para resposta, o juízo e o cartório, com o respectivo endereço. 
 
e) Tendo em vista a natureza do direito e demonstrando espírito conciliador, a 
par das inúmeras tentativas de resolver amigavelmente a questão, o autor 
desde já, nos termos do art. 334 do Código de Processo Civil, manifesta 
interesse em autocomposição, aguardando a designação de audiência de 
conciliação. 
 
f) Requer, outrossim, nos termos da fundamentação contida no item IV, supra, 
a inversão do ônus da prova. 

Requer-se provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, 
incluindo perícia, produção de prova documental, testemunhal, inspeção 
judicial, depoimento pessoal sob pena de confissão caso o réu (ou seu 
representante) não compareça, ou, comparecendo, se negue a depor 
(art. 385, § 1º, do Código de Processo Civil). 
 

Dá-se à causa o valor de R$ 217.030,17 (duzentos e dezessete mil, e trinta 
reais e dezessete centavos), apenas para efeitos legais. 
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Termos em que, 

pede deferimento 

01 de junho de 2020 

GLADSON SILVA GUIMARÃES 
PROCURADOR JURÍDICO 

OAB/SE 10.660 
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PARECER TÉCNICO 

 

 

1. Objetivo e finalidade 
 

O objetivo desse parecer é opinar sobre as causas e origem das manifestações 

patológicas que surgiram no prédio onde funciona a sede do Conselho Regional de 

Odontologia de Sergipe, que fora objeto de reforma através do Contrato nº 06/2017 firmado 

com a empresa CONORTE CONSTRUTORA NORTE E SERVIÇOS LTDA EPP.   

A finalidade desse parecer é subsidiar o Conselho Regional de Odontologia de 

Sergipe na apuração da responsabilidade da empresa contratada quanto as intervenções 

que deveram ser realizadas para correção das manifestações patológicas que surgiram. 

 
 

2. Princípios e ressalvas 
 

Vale ressaltar os princípios pelos quais esse trabalho se baseia como o a busca da 

verdade, o atendimento à legislação e os princípios da ética, as quais segue abaixo as 

legislações e normas técnicas que direcionam esse trabalho. 

✓ Lei Federal nº 5.194, de 21/12/1966, que regula o exercício das profissões 

de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrônomo e dá outras providências; 

✓ Lei n º 6.496, de 07/12/1977, que regulamenta a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) para trabalhos técnicos de Engenharia e 

Arquitetura. 

✓ Resolução nº 1.002 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia, de 26/11/02, que adota o Código de Ética Profissional; 

✓ Resolução n º 1.010 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia, de 22/08/2005, que dispõe sobre a regulamentação da 

atribuição de títulos profissionais, atividades, competências e caracterização 

do âmbito de atuação dos profissionais inseridos no Sistema Confea/Crea; 

 

Além disso, foi considerado como válidos todos os documentos e informações 

disponibilizada durante elaboração desse parecer.  

 

 

 

3. Vistoria e relatório fotográfico 
 

A vistoria foi realizada no dia 24/09/2019, onde fui acompanhado pelo Procurador 

do Conselho o Sr. Gladson Silva Guimarães e pela servidora a Sra. Ítala Tassiana F. Santa 

Rosa Primo, na ocasião fora relatado os diversos problemas nos quais estarão 

demonstrados através do relatório fotográfico abaixo.
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Foto 1  – Mancha de infiltração no auditório. 

Comentários: Surgimento de manchas de infiltração/umidade 

no auditório, fica evidenciado que a umidade/infiltração tem se 

concentrado no entorno dos pontos de energia.   

 

 

 

Foto 2  – Mancha de infiltração/umidade banheiro 

masculino na área do auditório. 

Comentários: Surgimento de manchas de infiltração/umidade 

nos banheiros masculino e feminino da área do auditório, o 

surgimento da umidade/infiltração pode estar associado a falta 

de vedação das esquadrias ou de alguma falha na revisão da 

cobertura.   
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Foto 3  – Trincas no forro de gesso do banheiro feminino 

da área do auditório e perfil de alumínio solto no 

acabamento do revestimento. 

Comentários: Surgimento de trincas no gesso próximos as 

luminárias e nos encontros entre as paredes e teto 

provavelmente ocasionado pela falha no travamento das 

placas de gesso, quanto ao perfil de alumínio solto 

provavelmente ocasionado pela na falha na instalação do 

mesmo. 

 

Foto 4  – Surgimento de aberturas no forro de gesso na 

área de eventos (denominação do projeto). 

Comentários: Surgimento de aberturas no forro de gesso 

associado a mancha de umidade, tal manifestação está 

associada a falha na revisão do telhado que proporcionou o 

surgimento de “goteiras” que com o passar do tempo geraram 

tais manifestações patológicas.   
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Foto 5  – Surgimento de mancha de umidade no forro de 

gesso na área de eventos (denominação do projeto). 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade está 

associada a falha na revisão do telhado.   

 

 

Foto 6  – Surgimento de mancha de umidade no entorno 

das esquadrias das áreas de ventilação. 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade está 

associada a falha de vedação das esquadrias no momento de 

sua instalação.   
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Foto 7  – Surgimento de aberturas no forro de gesso na 

área de eventos (denominação do projeto). 

Comentários: Surgimento de aberturas no forro de gesso 

associado a mancha de umidade, tal manifestação está 

associada a falha na revisão do telhado que proporcionou o 

surgimento de “goteiras” que com o passar do tempo geraram 

tais manifestações patológicas.   

 

 

Foto 8  – Trincas no forro de gesso na área área de 

eventos (denominação do projeto). 

Comentários: Surgimento de trincas no gesso nos encontros 

entre as paredes e teto provavelmente ocasionado pela falha 

no travamento das placas de gesso. 
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Foto 9  – Trincas no forro de gesso no auditório. 

Comentários: Surgimento de trincas no gesso nos encontros 

entre as paredes e teto provavelmente ocasionado pela falha 

no travamento das placas de gesso. 

 

 

Foto 10  – Surgimento de mancha de umidade no forro de 

gesso na área do auditório. 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade está 

associada a falha na execução da cobertura em telhas de 

fibrocimento e na execução da calha.   
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Foto 11  – Surgimento de abertura no forro de gesso. 

Comentários: Surgimento de abertura no ferro de gesso 

ocasionado por queda de um pedaço de madeira utilizado no 

apoio da calha.   

 

 

Foto 12  – Falha na luminárias tipo “olho de boi”. 

Comentários: Fora identificado a falha em 19 luminárias tipo 

“olho de boi”, não é possível identificar a causa dessa falha, 

mas esse problema pode ser resulto de algum tipo de curto-

circuito gerado pela presença da umidade/infiltração.   

 

10/20



 

Página 11/20 
  

 

Foto 13  – Surgimento de mancha de umidade na laje do 

hall de entrada do auditório. 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade pode estar 

associada a falha na execução do fechamento com o 

assentamento de pastilha na jardineira que está no pavimento 

superior.   

 

 

 

 

Foto 14  – Surgimento de mancha de umidade no entorno 

da porta de acesso ao auditório. 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade pode estar 

associada a falha na vedação entre a estrutura de cobertura de 

toldo colocada na área externa e a parede, dessa maneira não 

existe evidências de associação dessa manifestação 

patológica com o serviço executado na reforma. 
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Foto 15  – Surgimento de mancha de umidade no entorno 

das instalações. 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade já eram 

presentes nesse local antes dos serviços de reforma, no 

projeto e orçamento inicial não previam nenhum tipo de medida 

para correção dessa manifestação patológica, essa é a mesma 

parede de uma área de ventilação que foi revestida pro decisão 

da fiscalização na época da obra visando conter essa umidade 

entretanto essa medida não surtiu efeito, o que demonstra que 

tal umidade/infiltração está surgindo por algum acesso pelas 

instalações deixando evidente que não existe relação com o 

serviço executado no reforma. 

 

Foto 16  – Surgimento de mancha de umidade proximo a 

placa de inauguração. 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade presente 

próximo de pilar na entrada do prédio, aparentemente tal 

macha está associada também ao problema da jardineira em 

próxima a sala do presidente, existe a evidência de infiltração 

desde a proximidade da esquadria que será demonstrada nas 

fotos abaixo. 
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Foto 17  – Surgimento de mancha de umidade próximo a 

esquadrias da fachada. 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade presente 

próximo de pilar na entrada do prédio, aparentemente tal 

macha está associada também ao problema da jardineira em 

próxima a sala do presidente, existe a evidência de infiltração 

desde a proximidade da esquadria. 

 

 

 

 

Foto 18  – Surgimento de mancha de umidade proximo a 

esquadrias da fachada. 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade presente 

próximo de pilar na entrada do prédio, aparentemente tal 

macha está associada também ao problema da jardineira em 

próxima a sala do presidente. 
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Foto 19  – Surgimento de mancha de umidade na 

esquadrias da sala do presidente. 

Comentários: Surgimento de mancha de umidade presente 

próximo de pilar na entrada do prédio, aparentemente está 

associada a tubulação do ar condicionado que perfura a parede 

e cria um ponto de acesso as águas de chuva, no momento da 

execução da reforma foi determinado o revestimento da parede 

pelo lado externo mas mesmo com essa medida a 

manifestação patológica continuou o que demonstra que tal 

manifestação não está associada os serviços contratados na 

reforma. 

 

Foto 20  – Jardineria resvestidada com pastilhas. 

Comentários: Serviço executado para tentar solucionar as 

infiltrações, entretanto a manifestação patológica voltar a 

surgir, demonstrando que o problema não está associado a 

jardineira. 
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Foto 21  – Jardineria resvestidada com pastilhas. 

Comentários: Serviço executado para tentar solucionar as 

infiltrações, entretanto foi observado uma falha na execução no 

encontro entre a jardineira e o peitoril da esquadria, nesse local 

não fora executado o revestimento em pastilha nem foi feito o 

fechamento abaixo do peitoril gerando uma abertura que é um 

caminho favorável a infiltrações. 

 

 

Foto 22  – Jardineria resvestidada com pastilhas na área 

livre do pavimento superior. 

Comentários: Serviço executado para fechar o local 

anteriormente utilizado como jardineira, entretanto o serviço 

apresenta falhas de execução com resquícios de vegetação e 

nível do assentamento das pastilhas invertido gerando 

acumulo de água e ocasionando infiltrações na laje do hall de 

entrada do auditório. 
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Foto 23  – Manchas de infiltração na sala de 

contabilidade. 

Comentários: Presença de mancha de tamanho considerável 

na sala da contabilidade tendo características similares em 

outros ambientes sempre próximo ao um ponto de instalação. 

 

 

 

 

 

Foto 24  – Manchas de infiltração na sala da fiscalização. 

Comentários: Presença de mancha de tamanho considerável 

na sala da fiscalização tendo características similares em 

outros ambientes sempre próximo ao um ponto de instalação, 

essas manchas de infiltração já existia antes do início dos 

serviços de reforma e fora adotado pelo projetista revestir a 

parede com cerâmica e após isso aplicar o emassamento e 

pintura, entretanto a solução adotada não foi eficaz,. 

 

16/20



 

Página 17/20 
  

 

Foto 25  – Surgimento de aberturas no forro de gesso na 

sala da fiscalização. 

Comentários: Surgimento de aberturas no forro de gesso 

associado a mancha de umidade, tal manifestação está 

associada a falha na revisão do telhado que proporcionou o 

surgimento de “goteiras” que com o passar do tempo geraram 

tais manifestações patológicas.     

 

 

Foto 26  – Manchas de infiltração no auditório. 

Comentários: Presença de mancha de tamanho considerável 

no auditório tendo características similares em outros 

ambientes sempre próximo ao um ponto de instalação, essas 

manchas de infiltração já existia antes do início dos serviços de 

reforma e fora adotado pelo projetista revestir a parede com 

cerâmica e após isso aplicar o emassamento e pintura, 

entretanto a solução adotada não foi eficaz,. 
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Após toda a situação demonstrada nas fotos e com base no que foi possível 

identificar através de inspeção visual vamos elencar abaixo as manifestações patológicas 

e indicar a reponsabilidade pela execução dos serviços de correção das mesmas, sendo 

que é importante frisar que foram considerados nessa análise a planilha de serviços e 

projeto inicial objeto do Contrato nº 06/2017 firmado com a empresa CONORTE 

CONSTRUTORA NORTE E SERVIÇOS LTDA EPP. 

 

Manifestação 
patológica 

Ambientes 
afetados 

Fotos Medida a ser adotada 

Machas de 
infiltração nas 
paredes (existentes 
antes da reforma) 

✓ Auditório 
✓ Sala da 
Fiscalização 
✓ Sala da 
Contabilidade 

 

✓ Foto 1 
✓ Foto 23 
✓ Foto 24 
✓ Foto 26 
 

Acionar a empresa 
responsável pela reforma 
para verificar a situação das 
vizinhanças e apresentar 
relatório que comprove que 
tais manifestações não 
possuem nexo causal com os 
serviços executados pela 
mesma. 

Manchas de 
infiltração no forro 
de gesso 

✓ Auditório 
✓ Banheiros 
área de auditório 
✓ Área de 
serviços do 
auditório 

 

✓ Foto 2 
✓ Foto 3 
✓ Foto 4 
✓ Foto 5 
✓ Foto 7 
✓ Foto 10 
✓ Foto 5 

Acionar a empresa 
responsável pela reforma 
para promover correções 
necessárias no telhado 
visando sanar causa das 
manifestações e 
posteriormente fazer pintura 
corretiva nas áreas atingidas. 

Trincas no forro de 
gesso 

✓ Auditório 
✓ Banheiros 
área de auditório 
✓ Área de 
serviços do 
auditório 

 

✓ Foto 3 
✓ Foto 8 
✓ Foto 9 
✓ Foto 10 
 

Acionar a empresa 
responsável pela reforma 
para promover correções 
necessárias fazendo o 
preenchimento das trincas. 

Surgimento de 
aberturas no forro 
de gesso 

✓ Auditório 
✓ Área de 
eventos do 
auditório 

 

✓ Foto 4 
✓ Foto 7 
✓ Foto 11 
✓ Foto 25 
 

Acionar a empresa 
responsável pela reforma 
para promover correções 
necessárias fazendo o 
fechamento da abertura 
causada pela queda de 
pedaço de madeira (Foto 11) 
e promover correções no 
telhado para eliminar goteiras 
após isso promover pintura 
corretiva nas áreas atingidas. 
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Manchas de 
infiltração no 
entorno de 
esquadrias  

✓ Área de 
ventilação 

✓ Foto 6 Acionar a empresa 
responsável pela reforma 
para promover correções 
necessárias fazendo a 
vedação correta das 
esquadrias e promover 
pintura corretiva. 

Falhas nas 
luminárias tipo “olho 
de boi” 

✓ Auditório 
 

✓ Foto 12 
 

Acionar a empresa 
responsável pela reforma 
para promover correções 
necessárias identificando a 
causa e substituindo as 
luminárias caso necessário. 

Surgimento de 
mancha de umidade 
na laje do hall de 
entrada do auditório 

✓ Hall de 
entrada do 
Auditório 

✓ Foto 13 Acionar a empresa 
responsável pela reforma 
para promover correções 
necessárias 
impermeabilizando a 
jardineira que está no 
pavimento superior e 
promovendo a pintura 
corretiva posteriormente. 

Surgimento de 
mancha de umidade 
próximo a 
esquadrias da 
fachada 

✓ Hall escada ✓ Foto 17 
✓ Foto 18 

Acionar a empresa 
responsável pela reforma 
para promover correções 
necessárias 
impermeabilizando a 
jardineira da sala do 
presidente no espaço próximo 
ao peitoril (falha na execução 
de assentamento da pastilha) 
e promovendo a pintura 
corretiva posteriormente. 

   

 

4. Conclusão 
 

O presente parecer conclui que algumas das manifestações patológicas 

apresentadas nesse relatório apresentam nexo causal com os serviços contratados através 

do Contrato nº 06/2017 firmado com a empresa CONORTE CONSTRUTORA NORTE E 

SERVIÇOS LTDA EPP, para tais manifestações patológicas se faz necessária as correções 

devidas pela empresa responsável, ao tempo vale ressaltar que na análise da causa e 

origem das manifestações não foi detectado nenhum tipo de má fé por parte da empresa 

contratada.  
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5. Termo de Encerramento 
 

O responsável por esse parecer informa que não possui nenhum interesse nos resultados 

apresentados a não ser em cumprir o estabelecido na norma e atingir o objetivo descrito 

anteriormente. Dessa maneira o mesmo se coloca à disposição para quaisquer esclarecimentos 

quanto aos critérios e dados apresentados nesse documento.  

Esse parecer está encerrado, o mesmo possui 20 folhas, devidamente numeradas e 

rubricadas sendo a última assinada, além disso esse documento está associado ao trabalho descrito 

na Anotação de Responsabilidade Técnica registrada sob nº SE20170103530. 

 

 

 

 

 

Floro Alves de Araújo Junior 

Engenheiro Civil 

RNP 2711591492 
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